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APRESENTAÇÃO

A escolarização e a formação do estudante com deficiência no Brasil 
são direitos garantidos e se encontram imbricados com a formulação e 
efetivação das políticas públicas. Nessa direção, a presente obra, Desdobra-
mentos da política educacional com enfoque na Educação Especial, tem como 
objetivo colocar em pauta tal temática, mesmo sabendo que abordá-la im-
põe desafio e responsabilidade; sobretudo, pelo conhecimento do esforço 
para que a Educação, enquanto direito social dessa população, se concre-
tize, apesar de uma história marcada por exclusão, segregação e resultados 
ainda precários no contexto brasileiro.

Trata-se aqui de apresentar uma obra resultante de esforços, pesqui-
sas e estudos coletivos, que tem como fundamentação teórica pensadores 
críticos e da interlocução com alunos e docentes do curso de Licenciatura 
em Educação Especial da UFSCar e de estudos e aprofundamentos realiza-
dos junto ao Núcleo de Estudos e Pesquisas em Direito à Educação – Edu-
cação Especial – UFSCar e ao Núcleo de Estudos Críticos e Pesquisas em 
Educação e Desigualdade Social – UEL.

Não seria nada honesto não mencionar e deixar de indicar a contri-
buição, nessa vertente, de importantes sujeitos em minha formação pes-
soal e profissional, desde familiares até professores e equipe escolar que 
participaram de meu fluxo escolar, desde a educação infantil até a forma-
ção acadêmica e profissionalização, sempre em instituições escolares de 
cunho público, a que tenho profundo respeito e gratidão. Gostaria de dei-
xar registrada também a importância, para os estudos do grupo, ao ter sido 
contemplado com o projeto Acessibilidade no Ensino Superior: da análise 
das políticas públicas educacionais ao desenvolvimento de mídias instru-
mentais sobre deficiência e inclusão (OBEDUC/CAPES/INEP Edital n.º 
49/2012), projeto de pesquisa em rede aprovado pela CAPES, no Edital Ob-
servatório em Educação (OBEDUC), a Chamada Universal – MCTI/CNPq 
N° 28/2018 – Universal Faixa B – Processo n.° 438322/2018-5, o Programa 
de Pós-graduação em Educação Especial e o Programa Capes/Proex, pro-
cesso nº 23038006212/2019-97.

Enfim, em tempos sombrios, em que o pensamento conservador 
avança em vários países e ataca ferozmente o Brasil, e em especial a edu-
cação escolar e as universidades públicas; tempos em que a Organização 
Mundial de Saúde e o Banco Mundial defendem claramente propostas 
para redução de gastos públicos para com as escolarização das pessoas 
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com deficiência, sob a égide da denominada implementação de sistemas 
inclusivos; de retrocesso de direitos sociais e de cortes de verbas nas uni-
versidades e na pesquisa, devo ser clara e dizer que o esforço em colocar 
nesta obra as reflexões e desafios sobre a política da Educação e da Educa-
ção Especial brasileira, dá-se primordialmente por essa realidade concreta 
que constatamos e pela busca por uma escola pública laica, com gestão de-
mocrática, com qualidade social para toda a classe trabalhadora e inclusive 
para a população com deficiência.

Espero que esta obra seja importante ferramenta de estudo para to-
dos que de alguma forma se envolvem com a educação pública em nosso 
país. Ela foi organizada em capítulos que partem de um entendimento de 
como se organiza a política no Estado brasileiro, com foco no fluxo de 
escolarização das pessoas com deficiência, partimos para a análise de po-
lítica global e nacional e finalizamos com o estudo e análise da política na 
concretude da universidade. Os capítulos se dividem didaticamente, mas o 
conjunto da obra se esforça para haver uma comunicação entre as temáti-
cas discutidas pelos autores e autoras.

Assim, no primeiro capítulo, com o título Organização política do Es-
tado Brasileiro: uma breve introdução, Gabriel Costa e Luciléia Bechmann 
apresentam noções introdutórias a respeito do funcionamento das princi-
pais instituições democráticas do país, com posterior enfoque no Minis-
tério da Educação. Utilizam como fonte principal a Constituição Federal 
do Brasil, contribuem para o entendimento do funcionamento político do 
Estado Brasileiro e proporcionam ao leitor uma aproximação dos concei-
tos ao saírem de uma linguagem excessivamente técnica.

A Declaração de Salamanca, considerada um marco para as discus-
sões sobre a denominada inclusão, especialmente “educação inclusiva”, 
foi objeto de análise de teóricos da área da Educação Especial, que des-
tacaram a sua aceitabilidade, por atender a demandas da população, bem 
como as condições, sobretudo econômicas, determinantes para suas pro-
posições. Nessa direção, Rosimeire Maria Orlando, Suelen Priscila Fer-
reira Alves e Vanessa Cristina Paulino trazem, no segundo capítulo, inti-
tulado Declaração de Salamanca e redução nos custos em educação para países 
em desenvolvimento, a partir dos conceitos de Gramsci, uma análise sobre 
a referida Declaração. 

A autora Suelen Priscila Ferreira Alves, no terceiro capítulo, Decreto 
10.502/2020: disputas em torno da educação das classes subalternas, volta sua 
análise para o contexto nacional e busca identificar, por meio de revisão 
de literatura, a compreensão e análise do Decreto nº 10.502/2020 e seus 
desdobramentos. Ela debruça seus estudos em Gramsci e contribui com 
importantes reflexões sobre as produções acadêmicas e as análises reali-
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zadas, até o momento, sobre o referido Decreto, ressaltando a urgência de 
uma luta por uma escola que permita a emancipação das classes.

No quarto capítulo, com o título Formação de professores e a escola-
rização do estudante com deficiência: análise da política de formação durante 
os anos de 2011 a 2022, Sally Cristina Gouveia da Silva Ferreira e Josivan 
João Monteiro Raiol, com o objetivo de identificar e analisar a política 
de formação de professores para a educação especial inclusiva duran-
te os anos 2011 a 2022, por meio de uma análise de cunho materialista, 
refletem sobre os componentes políticos que envolvem a Educação e a 
escolarização das pessoas com deficiência e a interface com a formação 
de professores.

Com o objetivo de trazer para a discussão um tema atual, Alyne Cris-
tine Domene Martins de Lima e Lucas de Moraes Negri refletem, no quin-
to capítulo, intitulado Pandemia da covid-19 e o ensino não presencial no Bra-
sil: a escolha de um caminho tortuoso, sobre os documentos internacionais, 
como a Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura 
(UNESCO) e o Banco Mundial, e a influência na elaboração de documen-
tos norteadores do ensino emergencial brasileiro, discutindo algumas das 
principais diretrizes.

No sexto capítulo, as autoras Ana Carolina Macalli, Luciléia Be-
chmann e Tiarles Mirlei Piaia apresentam uma análise dos indicadores 
educacionais no Brasil. Realizam um estudo preliminar para compreender 
o que são os indicadores sociais e educacionais enquanto ferramenta de 
formulação de políticas públicas no Brasil. Sob o título Os indicadores edu-
cacionais para além de dados estatísticos, as autoras buscam compreender o 
verdadeiro significado, limites e potencialidades dos indicadores sociais, 
pois se trata de importante instrumento para as diversas instâncias e ins-
tituições que estão envolvidas no delineamento das prioridades sociais e 
na distribuição de recursos do orçamento público, inclusive educacionais.

A acessibilidade em ambiente universitário na perspectiva de uma alu-
na surda é apresentada pelas autoras Samara Cristina Ferreira da Costa 
e Alessandra Daniele Messali Picharillo, no sétimo capítulo. As autoras 
têm a intenção de analisar a política de acessibilidade, na perspectiva de 
uma aluna surda, matriculada em um programa de pós-graduação de uma 
universidade pública federal. Elas indicam, a partir dos dados coletados, 
que, embora algumas dimensões de acessibilidade estejam presentes na 
universidade, por muito tempo de sua vida a pós-graduanda teve uma visão 
distorcida de seus direitos e há um longo caminho a percorrer no que diz 
respeito à consciência e garantia dos direitos.

Finalizando, espero que esta obra seja o ponto de partida aos que se 
interessam pelo estudo sobre os direitos sociais das pessoas com deficiência. 
Expresso meus agradecimentos aos que fizeram parte desta caminhada, des-
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de minha estada na escola pública e universidade, enquanto aluna e docente, 
até a minha efetivação na Universidade Federal de São Carlos1, que possi-
bilitou a elaboração coletiva desta obra, que certamente se deu por meio da 
interlocução com diversos agentes durante minha trajetória pessoal e pro-
fissional, em especial os autores e autoras desta obra. Enquanto coletivo, 
esperamos com esta obra, para além de pôr em pauta a temática, contribuir 
para o envolvimento de graduandos, pós-graduandos, professores da rede 
básica de ensino e a população como um todo, com o aprofundamento e am-
pliação do conhecimento produzido sobre a temática em foco.

Tenho certeza de que carrego um pouco de cada um de vocês comigo.

Boa leitura!

Rosimeire Maria Orlando

1 Indicamos o agradecimento de todos os autores que compõem o presente e-book ao Programa de Pós-graduação em 
Educação Especial e ao Programa Capes/Proex, processo nº 23038006212/2019-97.



13

1

ORGANIZAÇÃO POLÍTICA DO ESTADO 
BRASILEIRO: UMA BREVE INTRODUÇÃO

Gabriel Costa
Luciléia Bechmann

O Brasil é um país de tamanho continental, com 8.513.844 km² 
(IBGE, 2021), tratando-se do maior da América do Sul. O país é composto 
por 26 estados, além do Distrito Federal e, estima-se que a população seja 
de um pouco mais de 200 milhões de pessoas (IBGE, 2022). Em relação à 
sua organização política, o Brasil é uma República Federativa, constituída 
como Estado Democrático de Direito, e dividida em entes federados, quais 
sejam, a União, os estados, os Municípios e o Distrito Federal.

Assim, o funcionamento político do país perpassa diversas esferas 
para que essa democracia seja exercida com a participação da sociedade 
e de seus representantes eleitos. Entretanto, de acordo com uma pesquisa 
realizada pela Agência Senado, vinculada ao Governo Federal, a popula-
ção, em sua maioria, não entende como esse funcionamento ocorre e que 
isso se deve ao “baixo nível de conhecimento sobre o sistema político, atre-
lado a deficiências no ensino, que não transmite informações sobre o tema 
de forma clara.” (AGÊNCIA SENADO, 2022).

Sabe-se que é de suma importância que a população como um todo 
tenha ciência desse funcionamento, para que possa realizar escolhas cons-
cientes nas eleições, além de exercer a cidadania no contexto cotidiano.

Buscando compreender melhor acerca de como se dá esse funciona-
mento, o presente artigo tem por objetivo apresentar noções introdutórias 
a respeito do funcionamento das principais instituições democráticas da 
República Federativa do Brasil, com posterior enfoque no Ministério da 
Educação. A fim de aproximar esses conceitos, buscou-se sair de uma lin-
guagem mais técnica, vulgo “juridiquês”. Assim, espera-se que esse capí-
tulo sirva como um facilitador no entendimento da organização política do 
país, bem como a sua relevância no contexto do presente livro e os demais 
capítulos que o compõem.
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Além das partes referentes à introdução, método e considerações fi-
nais, o presente capítulo está estruturado em outras três partes principais, 
com o intuito de responder às questões: Como se organiza o sistema polí-
tico brasileiro? Como se dá o processo legislativo? Qual a função e como 
se organiza o Ministério da Educação (MEC)?

A pesquisa desenvolveu-se numa abordagem qualitativa, cujos pro-
cedimentos centraram-se na pesquisa documental, tendo como principal 
fonte a Constituição Federal do Brasil de 1988. Foram realizadas, ainda, 
consultas em sites oficiais do Governo, entretanto, destaca-se a utilização 
da Constituição, pois esta é o documento que rege sobre a estrutura do 
sistema do país. Visto que este trabalho tem o intuito de introduzir o fun-
cionamento e estrutura do sistema governamental brasileiro, a análise re-
alizada foi meramente descritiva.

Como se organiza o sistema político brasileiro?

Inicialmente, destaca-se que, nos termos do artigo primeiro da Cons-
tituição Federal, a República Federativa do Brasil é formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, e constitui-se 
em Estado Democrático de Direito, tendo como fundamentos a soberania, 
a cidadania, a dignidade da pessoa humana, os valores sociais do trabalho 
e da livre iniciativa e o pluralismo político.

Nesse sentido, faz-se necessário conceituar esses termos. Por Repú-
blica, pode-se tomar como norte a descrição de que:

República vem do latim res publica, literalmente o bem público, 
chamando portanto, a etimologia da palavra a atenção para a 
coisa pública. a coisa comum. Foi Cícero quem classicamente 
examinou a especificidade do conceito de república, ao dife-
renciar res publica de outras, como a privata, a domestica, a fa-
miliaris, estabelecendo, dessa maneira, uma distinção entre o 
público, isto é, o comum – que corresponde, no grego antigo, 
às formas substanciadas do adjetivo koinós (comum, público) 
e, modernamente, à expressão italiana il comune, ao alemão die 
Gemeinde – e o privado, que não é comum a todos, mas é par-
ticular a alguns. Para Cícero, o público diz respeito ao bem do 
povo que, para ele, não é uma multidão qualquer de homens 
mas sim um grupo numeroso de pessoas associadas pela ade-
são a um mesmo direito e voltadas para o bem comum. São, 
portanto, na concepção ciceroniana, dois os vínculos que con-
figuram o populus, como o destinatário da res-publica: consen-
sus juris (o consenso do direito) e communis utilitatis (a comum 
utilidade) (LAFER, 1989, p. 215).
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Ou seja, o conceito de República diz respeito ao conjunto de indiví-
duos reunidos em prol do bem comum, em que existiria o consenso quanto 
às leis entre eles estabelecidas, assim como a existência da comum utili-
dade, de modo que o interesse de cada um coincida com o interesse geral.

Já a Federação consiste na forma de Estado adotada. Nas palavras 
de Barroso:

Federação significa a forma de Estado, o modo como se dá a 
distribuição espacial do poder político. Nesse tipo de organi-
zação, em lugar de existir um único centro de poder, existem 
dois: o central e o federado. A forma federativa de Estado pro-
cura conciliar o respeito à diversidade de cada entidade políti-
ca com elementos de unidade indispensáveis à preservação da 
soberania e da integridade nacionais (BARROSO, 2010, p. 203).

Nesse sentido, o poder não se encontra apenas nas mãos da União 
(poder central), mas se divide em diversos entes federados, a saber, Esta-
dos, Municípios, e Distrito Federal.

Por fim, quanto ao Estado Democrático de Direito, podemos com-
preender que ele

[...] tem um conteúdo transformador da realidade, não se res-
tringindo, como o Estado Social de Direito, a uma adaptação 
melhorada das condições sociais de existência. Assim, o seu 
conteúdo ultrapassa o aspecto material de concretização de 
uma vida digna ao homem e passa a agir simbolicamente como 
fomentador da participação pública no processo de construção 
e reconstrução de um projeto de sociedade, apropriando-se do 
caráter incerto da democracia para veicular uma perspectiva 
de futuro voltada à produção de uma nova sociedade, onde a 
questão da democracia contém e implica, necessariamente, 
a solução do problema das condições materiais de existência 
(STRECK; MORAIS, 2018, p. 270).

Assim, o Estado Democrático de Direito tem diversas nuances, como 
o fomento à participação da população nas tomadas de decisões, deixando 
de ser meros observadores e passando ao status de protagonistas.

Ainda, conforme o artigo segundo da Constituição Federal, a União 
se encontra dividida em Três Poderes, independentes e harmônicos entre 
si: o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Essa divisão decorre dos pensamentos consolidados pelo Iluminis-
mo, inspirados nos ideais já trazidos por autores como Aristóteles, Locke 
e Montesquieu. Destaca-se que:

A divisão dos poderes foi consagrada como princípio formal 
fundamental na Declaração Universal dos Direitos do Homem 
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e do Cidadão (artigo 16) que se expressa na criação de institui-
ções independentes e autônomas cujas funções diferenciadas 
objetiva o afastamento do despotismo do antigo regime e ga-
rantir a liberdade e os direitos fundamentais. Para os deputa-
dos de 1789, a separação dos poderes era um dogma, a ponto 
de ser positivado na Declaração o princípio de que uma so-
ciedade que não garantisse a separação dos poderes não tinha 
Constituição. Percebe-se, na adoção do princípio, a influência 
de Montesquieu na Constituição inglesa que inclui, também, 
as contribuições de Rousseau (PEIXINHO, 2008, p. 16).

A referida separação consiste em mais uma forma de evitar a con-
centração de poder em um ou poucos indivíduos, de maneira que, havendo 
distribuição deste, de acordo com a competência de cada Poder, se impe-
diria a ascensão de uma tirania.

Nesse contexto, o Poder Executivo concentra as funções adminis-
trativas do Estado, executando, fiscalizando e gerindo as leis, e o plano 
federal é exercido pelo Presidente da República, com auxílio dos Ministros 
de Estado, nos termos do artigo 76 da Constituição Federal.

O Poder Legislativo, por sua vez, é exercido no plano federal pelo 
Congresso Nacional, que é composto pela Câmara dos Deputados, com 
513 deputados federais, e pelo Senado Federal, com 81 senadores, nos 
termos do artigo 44 da Constituição Federal. Sua função é desempenhar 
o papel de elaboração das leis que regerão a sociedade, além de fiscalizar 
o Poder Executivo.

Por fim, o Poder Judiciário é composto por diversos órgãos, descri-
tos no artigo 92 da Constituição Federal, quais sejam, o Supremo Tribunal 
Federal, o Conselho Nacional de Justiça, o Superior Tribunal de Justiça, o 
Tribunal Superior do Trabalho, os Tribunais Regionais Federais e Juízes 
Federais, os Tribunais e Juízes do Trabalho, os Tribunais e Juízes Eleito-
rais, os Tribunais e Juízes Militares, e pelos Tribunais e Juízes dos Estados 
e do Distrito Federal e Territórios. A função do Poder Judiciário, por sua 
vez, é garantir o cumprimento das leis, julgando e interpretando os confli-
tos que lhes forem apresentados.

Abaixo, uma imagem representativa do sistema descrito.
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Figura 1 - Resumo da organização do Sistema Político brasileiro

Fonte: adaptado de Poder 360 (NÓBREGA, 2019).

Como se dá o processo legislativo?

Após uma breve introdução quanto à organização e funcionamento 
do Estado, é de essencial importância apresentar, também, características 
do processo legislativo, considerando o objetivo final de fornecer subsídio 
para compreensão das normas em vigor no Brasil.

Conforme o artigo 59 da Constituição Federal, o processo legislativo 
compreende a elaboração de emendas à Constituição, leis complementa-
res, leis ordinárias, leis delegadas, medidas provisórias, decretos legislati-
vos e resoluções.

As emendas à constituição consistem em alterações à norma cons-
titucional, que, em razão de sua relevância, apenas são admitidas quando 
propostas pelo Presidente da República, por metade das Assembleias Le-
gislativas do país ou por, no mínimo, um terço dos membros de qualquer 
Casa do Congresso (Câmara dos Deputados ou Senado Federal).

Para aprovação da Proposta de Emenda à Constituição (PEC), é ne-
cessária votação em dois turnos por cada Casa do Congresso Nacional, 
havendo aprovação, apenas, quando alcançados mais de três quintos dos 
votos em ambas. Em caso de rejeição, a matéria da proposta não pode ser 
reapreciada na mesma sessão legislativa, de forma que nova votação ape-
nas poderia ser realizada no ano seguinte.
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Já as leis complementares têm por objetivo regular alguma matéria 
descrita na Constituição Federal, complementando-a; enquanto as leis or-
dinárias são as leis mais comuns, que tratam das matérias do cotidiano de 
um país. As referidas leis podem ser propostas por qualquer membro ou 
Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso 
Nacional, pelo Presidente da República, pelo Supremo Tribunal Federal, 
pelos Tribunais Superiores, pelo Procurador-Geral da República ou pelos 
próprios cidadãos.

Quando as leis são de iniciativa do Congresso Nacional, o Projeto de 
Lei é direcionado para a comissão técnica competente da casa originária. 
Já quando é de iniciativa de algum membro externo, o projeto é apresenta-
do à Câmara, que verificará se este é constitucional, legal e útil à socieda-
de. Caso positivo, o projeto será enviado para votação em plenário, em que 
a aprovação depende de maioria simples, ou seja, no mínimo metade dos 
votos dos congressistas presentes, em se tratando de lei ordinária; e maio-
ria absoluta, ou seja, considerando, inclusive, os congressistas ausentes, 
em se tratando de lei complementar.

Caso a proposta seja rejeitada, o projeto é destinado ao arquivo, e 
em caso de aprovação, segue para a outra Casa do Congresso, chamada de 
Casa Revisora. Ou seja, caso o projeto tenha sido iniciado na Câmara dos 
Deputados, ele será encaminhado para o Senado Federal, e vice-versa.

Em caso de aprovação parcial do projeto pela Casa Revisora, este 
será emendado e devolvido para nova avaliação da outra Casa, que poderá 
aprovar o texto ajustado ou rejeitá-lo. Assim, em caso de aprovação, a lei é 
enviada para sanção ou veto presidencial.

Caso o Presidente não se pronuncie em até 15 dias do seu recebi-
mento, a lei é considerada sancionada e encaminhada para promulgação. 
Em caso de veto, as duas Casas do Congresso Nacional reúnem-se para 
apreciá-lo, podendo revogar o veto presidencial por meio de votação com 
maioria absoluta de votos. Derrubado o veto, a lei será promulgada no pra-
zo de 48 horas.

Quanto às leis delegadas, estas são de iniciativa exclusiva do Presi-
dente da República, porém dependem de concessão do Congresso Nacio-
nal, que delegam suas funções ao Executivo. A referida concessão pode 
ser aprovada por maioria simples, em sessão conjunta ou separada das 
Casas Legislativas, em que serão estipuladas as condições para o uso dos 
poderes delegados.

As medidas provisórias são regidas pelo artigo 62 da Constituição 
Federal, que afirma que “em caso de relevância e urgência, o Presidente da 
República poderá adotar medidas provisórias, com força de lei, devendo 
submetê-las de imediato ao Congresso Nacional”.
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Destaca-se que essas medidas passam a viger imediatamente, porém 
pelo prazo limitado de sessenta dias, prorrogáveis pelo mesmo período. 
Caso, nesse lapso temporal, não ocorra a conversão da medida provisória 
em lei, ela perderá sua eficácia.

Já as resoluções são as normas jurídicas que regulam matérias da 
competência privativa da Casa Legislativa ou do Congresso Nacional, de 
caráter político, processual, legislativo ou administrativo (BRASIL, 2022a).

Os decretos legislativos, por sua vez, são a espécie normativa que re-
gula as matérias de competência exclusiva do Poder Legislativo. Por meio 
de decretos legislativos, o Congresso Nacional, por exemplo, julga as con-
tas do Presidente da República e resolve definitivamente sobre tratados, 
acordos ou atos internacionais (BRASIL, 2022b).

Destaca-se que os decretos legislativos não se confundem com os de-
cretos presidenciais, que consistem em ato administrativo, com função com-
plementar à lei. Estes se encontram delimitados no artigo 84 da Constituição 
Federal e, conforme descrito pelo site do Planalto, “regulamentam as leis e 
dispõem sobre a organização da administração pública” (BRASIL, 2022c).

Abaixo, uma imagem representativa do funcionamento descrito:

Figura 2 - Resumo do funcionamento do Processo Legislativo brasileiro

Fonte: site da Câmara Legislativa.
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Qual a função e como se organiza o Ministério da Educação (MEC)?

Com base nos capítulos anteriores, percebe-se que, para o bom fun-
cionamento do Estado Democrático de Direito, é necessária a colaboração 
de diferentes agentes e da sociedade civil organizada. No entanto, quando 
se trata dos Ministérios e suas secretarias – que compõem o Poder Execu-
tivo –, esse funcionamento ocorre de forma mais unilateral.

Como os Ministérios compõem o Poder Executivo, a nomeação dos 
Ministros e a organização da estrutura desses Ministérios dependem de 
critérios mais discricionários do Presidente da República, ao contrário, 
por exemplo, da nomeação de Ministros do Supremo Tribunal Federal – 
do Poder Judiciário – que, embora indicados pelo Presidente, passam por 
sabatina do Senado Federal.

Assim, os chamados Ministros de Estado são escolhidos livremente 
pelo Presidente, desde que sejam brasileiros natos ou naturalizados, maio-
res de 21 anos, e estejam em gozo de seus direitos políticos.

Por essa razão, em diversos momentos se pode verificar uma ausên-
cia de estabilidade em algumas pautas, o que se acentuou durante o atu-
al governo (2019-2022), em que já tivemos cinco ministros da educação: 
Ricardo Velez Rodriguez, Abraham Bragança de Vasconcellos Weintraub, 
Carlos Alberto Decotelli, Milton Ribeiro e, atualmente (agosto de 2020), 
Victor Godoy Veiga.

Atualmente, o Ministério da Educação é composto por sete secre-
tarias, sendo elas: Alfabetização; Educação Básica; Modalidades Especia-
lizadas de Educação; Educação Profissional e Tecnológica; Educação Su-
perior; Regulação e Supervisão da Educação Superior; e Executiva. Cada 
secretaria possui sua própria chefia e secretaria (BRASIL, 2022d).

Destaca-se que o Ministério da Educação possui uma função de 
suma importância para o país, já que o MEC é responsável pela elaboração 
e execução da Política Nacional de Educação (PNE). Dessa forma, todo o 
sistema educacional brasileiro, desde a educação infantil até educação su-
perior, está sob responsabilidade desse ministério (BRASIL, 2022e).

Ainda, por se tratar de entidade do Poder Executivo, o MEC tam-
bém pode, dentro de suas competências e atribuições, editar portarias de 
observância obrigatória. Cita-se, como exemplo, a Portaria nº 24, de 19 de 
janeiro de 2021, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Reconhecimento 
e Certificação de Saberes e Competências Profissionais – Re-Saber –, sis-
tema de certificação gratuito, visando atender trabalhadores que detêm 
saberes e competências desenvolvidos ao longo da vida, fora do ambiente 
escolar formal, legalmente instituído no Brasil.

Assim, embora o Ministério da Educação não tenha competência para 
editar leis propriamente ditas, possui uma grande capacidade de impacto em 
todo âmbito da educação brasileira, sendo de extrema relevância a indicação 
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de profissionais habilitados, considerando-se, especialmente, as especifici-
dades de cada modalidade de ensino, como no caso da Educação Especial.

Considerações finais

O presente trabalho teve por objetivo apresentar noções introdutó-
rias a respeito do funcionamento das principais instituições democráticas 
da República Federativa do Brasil, com posterior enfoque no Ministério 
da Educação, não tendo a pretensão de adentrar no tema de forma apro-
fundada, visto a sua especificidade, tampouco esgotar o debate. Tendo em 
vista o objetivo apresentado, considera-se que este foi atingido e destaca-
-se a importância do entendimento do funcionamento político do país 
para toda a população.

Espera-se que o presente trabalho, que buscou sair do “juridiquês”, 
tenha aproximado os conceitos, e que tenha contribuído para o entendi-
mento dos diferentes papéis que cada agente federativo possui no âmbito 
da República Federativa do Brasil.
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DECLARAÇÃO DE SALAMANCA E REDUÇÃO 
NOS CUSTOS EM EDUCAÇÃO PARA PAÍSES 
EM DESENVOLVIMENTO

Rosimeire Maria Orlando
Suelen Priscila Ferreira Alves

Vanessa Cristina Paulino

Nos dias sete a dez de junho de 1994, em Salamanca, na Espanha, 
foi realizada a Conferência Mundial Sobre Necessidades Educativas Es-
peciais: Acesso e Qualidade, que originou o documento traduzido para o 
português como Declaração de Salamanca e Enquadramento da Ação na 
Área das Necessidades Educativas Especiais. Essa declaração é comumen-
te citada em trabalhos da área da Educação Especial, por vezes em consen-
so com as informações contidas no documento.

Encontramos também na literatura alguns autores nacionais que 
buscam desvelar os discursos presentes nos documentos das conferências 
internacionais. De acordo com Kassar (2011a), as conferências internacio-
nais são aceitas pela população porque respondem, em partes, a suas de-
mandas. No entanto, a autora ressalta as condições econômicas como mo-
tivo principal para as recomendações, conforme segue: “Essa declaração 
enuncia que diante do alto custo em manter instituições especializadas as 
escolas comuns devem acolher todas as crianças independentes de suas 
condições físicas, intelectuais, sociais, emocionais, linguísticas ou outros” 
(KASSAR, 2011a, p.71).

Propusemos nos debruçar também sobre esse documento e busca-
mos, a partir dos conceitos elaborados por Gramsci, compreender as dis-
putas presentes no texto, bem como a proposta de educação e para quais 
classes é destinada. Optamos por analisar a versão traduzida da Declara-
ção de Salamanca, encontrada no site do Ministério da Educação.
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Organizamos nossa análise em três tópicos: 1) Instituições privadas 
presentes; 2) Foco da Declaração está a economia; 3) Proposta de formação 
para estudantes.

Instituições privadas presentes

A Conferência Mundial Sobre Necessidades Educativas Especiais: 
Acesso e Qualidade foi organizada pela Unesco em parceria com o gover-
no da Espanha. De acordo com a Unesco (2022, n. p.), a missão da organiza-
ção desde 1945 “é construir a paz através da cooperação internacional, pois 
é a única maneira de construir pontes entre as nações”. A organização tem 
um papel importante no campo cultural e dos direitos humanos, no entan-
to, sofre a influência de outras organizações internacionais e instituições 
privadas, de forma que tem suas ações determinadas pelo Banco Mundial 
(LEHER, 2001).

Assim como a Unesco como organizadora, outras organizações in-
ternacionais fizeram parte do evento; conforme consta no texto, “mais de 
300 participantes, em representação de 92 governos e 25 organizações in-
ternacionais” (UNESCO, 1994, p. 3). Compreendemos essas organizações 
como organismos privados que constituem a sociedade civil, conforme 
Gramsci (2017).

Para Gramsci (2017), a sociedade civil e a sociedade política com-
põem o Estado integral. Sendo a sociedade política formada pelos órgãos 
de governo e a sociedade civil, por organismos privados que podem ser 
orgânicos às classes dirigentes ou às classes subalternas. Alguns desses 
organismos conseguem se estruturar enquanto aparelhos privados de he-
gemonia e produzir consensos a partir de seus argumentos.

Na Declaração de Salamanca fica visível o interesse das organiza-
ções privadas na área da educação. Estas não só auxiliam na construção do 
texto, como também são chamadas para auxiliar no desenvolvimento das 
denominadas, no documento, “escolas inclusivas”. No trecho do documen-
to a seguir podemos ver essas relações.

Nós também congregamos a comunidade internacional; em particular, nós congregamos: 
- governos com programas de cooperação internacional, agências financiadoras interna-
cionais, especialmente as responsáveis pela Conferência Mundial em Educação para Todos, 
UNESCO, UNICEF, UNDP e o Banco Mundial:
• a endossar a perspectiva de escolarização inclusiva e apoiar o desenvolvimento
da educação especial como parte integrante de todos os programas educacionais (UNES-
CO, 1994, p. 2, grifo nosso).

O documento destaca um apelo aos governos, às organizações in-
ternacionais e não governamentais e à Unesco. Entre a comunidade inter-
nacional, a maior atenção é dada para as organizações patrocinadoras da 
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Conferência Mundial de Educação para Todos. A Declaração de Salaman-
ca acontece em decorrência dessa conferência de Jomtien em 1990 e, con-
forme consta no texto, tem como patrocinadores a Unesco, Unicef, PNUD 
e o Banco Mundial.

De acordo com Rabelo, Mendes, Segundo e Jimenez (2009), a Con-
ferência Mundial de Educação Para Todos dá início ao que ficou conhe-
cido como “Educação Para Todos”. Todavia, segundo as autoras, as ações 
encontradas no documento gerado a partir da conferência apontam que a 
“Educação Para Todos” está subordinada às condições de cada país e base-
ada em uma educação esvaziada de conteúdo.

O que podemos perceber por meio da Declaração de Salamanca é 
que as mesmas organizações estão presentes nos dois eventos. Essas orga-
nizações são orgânicas às classes dirigentes, de forma que defendem os in-
teresses dessas classes; no entanto, prescrevem orientações para as classes 
subalternas, conforme podemos ver no trecho do documento.

Países que possuam poucas ou nenhuma escolas especial seriam em geral, fortemente acon-
selhados a concentrar seus esforços no desenvolvimento de escolas inclusivas e serviços es-
pecializados – em especial, provisão de treinamento de professores em educação especial 
e estabelecimento de recursos adequadamente equipados e assessorados, para os quais 
as escolas pudessem se voltar quando precisassem de apoio – deveriam tornar as escolas 
aptas a servir à vasta maioria de crianças e jovens (UNESCO, 1994, p. 6, grifo nosso).

Os direcionamentos são claros para países em desenvolvimento. 
Como podemos ver, as “escolas inclusivas” são indicadas para aqueles pa-
íses que tenham “poucas ou nenhuma escolas especiais”. Em outro trecho 
do documento, é apresentado que “A experiência, principalmente em pa-
íses em desenvolvimento, indica que o alto custo de escolas especiais significa 
na prática, que apenas uma pequena minoria de alunos, em geral uma elite 
urbana, se beneficia delas” (UNESCO, 1994 p. 6, grifo nosso).

Esses trechos do documento apontam os direcionamentos elabora-
dos pelas classes dirigentes, como já colocamos, voltados para as classes 
subalternas, para países que não tenham condições de investir em escolas 
especializadas. Essa proposta é apresentada para esses países como capaz 
de atender ao direito da educação para todos: “Elas fazem parte de uma 
reforma mais ampla da educação” (UNESCO, 1994, p. 8, grifo nosso).

As classes dirigentes, mesmo nesses países em desenvolvimento, não 
seguem esses direcionamentos, elaboram formas próprias de educar suas 
crianças e jovens com necessidade educativas especiais. De maneira que é a 
educação de crianças e jovens das classes subalternas que são direcionadas 
por esse documento. Diante dessas colocações, prosseguimos para o próxi-
mo tópico de discussão, referente ao objetivo principal da Declaração de Sa-
lamanca e as formas como são planejados os cumprimentos desse objetivo.
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Foco da Declaração está na economia

A Declaração de Salamanca é comumente citada em textos da área, 
algumas vezes para justificar a necessidade de uma “escola inclusiva”, ain-
da que não seja discutido o conceito de inclusão ou as possibilidades reais 
de inclusão em uma sociedade capitalista ou qual inclusão/exclusão está 
sendo tratada/o. De acordo com Fontes (1996), nos anos de 1990 o concei-
to de exclusão passa a ser amplamente utilizado, encobrindo as questões 
referentes às desigualdades econômicas crescentes no período. Para a au-
tora, ninguém pode ser realmente excluído em uma sociedade capitalista; 
antes, todos são incluídos, porém, de forma desigual, sendo a inclusão for-
çada e exclusão interna.

Para Martins (1997, p. 14):

Rigorosamente falando, não existe exclusão: existe contra-
dição, existem vítimas de processos sociais, políticos e eco-
nômicos excludentes; existe o conflito pelo qual a vítima dos 
processos excludentes proclama seu inconformismo, seu mal-
-estar, sua revolta, sua esperança, sua força reivindicativa e 
sua reivindicação corrosiva. Essas reações, porque não se trata 
estritamente de exclusão, não se dão fora dos sistemas econô-
micos e dos sistemas de poder. Elas constituem o imponderá-
vel de tais sistemas, fazem parte deles ainda que os negando. 
As reações não ocorrem de fora para dentro; elas ocorrem no 
interior da realidade problemática, “dentro” da realidade que 
produziu os problemas que as causam (MARTINS, 1997, p. 14).

Dessa forma, as políticas de inclusão são permeadas por essas con-
tradições. A Declaração de Salamanca está no bojo dessas políticas, de 
forma que o objetivo principal da Declaração em foco não é a resolução 
dessas contradições, mas, conforme já citamos Kassar (2011a), a relação 
da redução de custos prevista. Traremos sobre os trechos dos textos com 
essas informações, bem como os planos traçados para essa redução.

No excerto a seguir, é possível identificar essa relação, na tentativa 
de reduzir os custos.

Escolas regulares que possuam tal orientação inclusiva constituem os meios mais eficazes 
de combater atitudes discriminatórias criando-se comunidades acolhedoras, construindo uma 
sociedade inclusiva e alcançando educação para todos; além disso, tais escolas provêem uma 
educação efetiva à maioria das crianças e aprimoram a eficiência e, em última instância, o 
custo da eficácia de todo o sistema educacional (UNESCO, 1994, p. 1, grifo nosso).

O excerto acima, destacado, é iniciado com um discurso conhecido 
acerca da Declaração, chamando as escolas regulares à responsabilidade 
de “combater atitudes discriminatórias”, criar comunidades “abertas e so-
lidárias” e construir uma “sociedade inclusiva”. Discurso humanitário he-
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gemônico em contradição com uma sociedade competitiva e excludente. 
Esse mesmo discurso humanitário é atravessado pela ideia de promover 
a “eficiência”, ou seja, essa escola pode ser mais produtiva e, dessa forma, 
apresenta uma “ótima relação de custo-qualidade”.

O documento deixa expresso e bem evidente o principal objetivo da 
declaração. Em outro momento do texto, ao descrever o modelo educacio-
nal, defendendo uma “pedagogia centrada na criança”, as questões refe-
rentes aos custos são novamente mencionadas, como podemos observar.

Uma pedagogia centrada na criança pode impedir o desperdício de recursos e o enfraque-
cimento de esperanças, tão freqüentemente conseqüências de uma instrução de baixa 
qualidade e de uma mentalidade educacional baseada na idéia de que “um tamanho serve 
a todos” (UNESCO, 1994, p. 4, grifo nosso).

Nesse trecho, a “pedagogia centrada na criança” é apontada como 
aquela que pode evitar desperdícios de recursos, ou seja, pode ser mais 
econômica; e, segundo o excerto, pode também evitar a “destruição da es-
perança”. No tópico acerca da formação do estudante, discutiremos a pe-
dagogia centrada na criança; no momento, nos atemos a como a redução 
de custos é apresentada no texto.

A partir dessa ideia de reduzir os custos com a educação de pessoas 
com necessidades educativas especiais, o documento vai apresentando as 
formas pelas quais essa redução pode acontecer. A economia é prevista 
para o momento educacional e para o futuro dessas crianças e jovens. Na 
nossa análise, identificamos cinco maneiras para a economia nessa área: 1) 
Teoria do Capital Humano; 2) Redução dos professores; 3) Voluntariado; 4) 
Criatividade e Inovação; e 5) Desresponsabilização do governo.

A aposta na teoria do capital humano está presente neste período, 
por meio da ideia de formar essas pessoas para que sejam ativas economi-
camente, como podemos ver no trecho a seguir.

Jovens com necessidades educacionais especiais deveriam ser auxiliados no sentido de 
realizarem uma transição efetiva da escola para o trabalho. Escolas deveriam auxiliá-los a se 
tornarem economicamente ativos e provê-los com as habilidades necessárias ao cotidiano 
da vida, oferecendo treinamento em habilidades que correspondam às demandas sociais e 
de comunicação e às expectativas da vida adulta. Isto implica em tecnologias adequadas de 
treinamento, incluindo experiências diretas em situações da vida real, fora da escola (UNESCO, 
1994, p. 13, grifo nosso).

Destaca-se, no texto, a necessidade de esses alunos tornarem-se ati-
vos economicamente. Essa preocupação se dá no sentido de essas pessoas 
não demandarem investimentos, mas serem capazes de manter sua sub-
sistência, ainda que sejam em atividades práticas. Como podemos ver no 
texto, são indicadas “técnicas” de formação e que as escolas incluam expe-
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riências diretas em situações reais. Aparentemente, o documento não vis-
lumbra a possibilidade de uma formação a nível superior para esses alunos.

De acordo com Leher (2012), para a teoria do capital humano, a in-
clusão educacional possibilita maior capital social e humano. Segundo 
essa perspectiva, a partir dessa condição, pessoas que antes não tinham 
acesso à educação formal, seriam incluídas também no mercado.

Essa inclusão no mercado reduziria os custos do governo com políti-
cas sociais futuras, as demais ações preveem uma economia durante a pró-
pria escolarização, como é o caso da redução dos professores, apresentada 
no trecho a seguir.

A educação de crianças com necessidades educacionais especiais é uma tarefa a ser dividi-
da entre pais e profissionais (UNESCO, 1994, p. 13, grifo nosso).

Nesse trecho, não é mencionada a palavra professor, no entanto, afir-
ma-se que a educação dessas crianças deve ser “compartilhada”; e escolhe-
-se colocar primeiramente “pais” e, depois, “profissionais”, mostrando o 
lugar que estes ocupam na educação dessas pessoas. Ainda sobre os pro-
fessores, a Declaração menciona “O grupo de educadores, ao invés de profes-
sores individualmente, deveria dividir a responsabilidade pela educação de 
crianças com necessidades especiais. Pais e voluntários deveriam ser convi-
dados a assumir participação ativa no trabalho da escola” (UNESCO, 1994, 
p. 10, grifo nosso).

Enquanto o papel do professor é minimizado, outras pessoas são 
chamadas para ocupar esse lugar, em especial, aqueles que não geram 
custos, além dos pais, também voluntários já citados, como veremos no 
trecho a seguir.

Neste sentido, o papel das associações de bairro deveria ser mencionado no sentido de 
que tais forneçam espaços disponíveis, como também o papel das associações de famílias, 
de clubes e movimentos de jovens, e o papel potencial das pessoas idosas e outros voluntá-
rios incluindo pessoas portadoras de deficiências em programas tanto dentro como fora da 
escola (UNESCO, 1994, p. 14, grifo nosso).

É possível perceber o professor como apenas mais uma pessoa en-
volvida na educação desses alunos, e não como o profissional responsável. 
O texto prevê uma economia por meio de fornecimento de instalações e de 
pessoas para realizar o trabalho de forma voluntária; contando-se, nesse 
voluntariado, com os idosos e pessoas com deficiência. Reduzem-se, as-
sim, os custos com contratações de professores especializados e repassa-se 
a responsabilidade para a comunidade.

De acordo com o documento “Grupos de escolas poderiam ser coleti-
vamente responsáveis pela provisão de serviços a alunos com necessidades 



29

DESDOBRAMENTOS DA POLÍTICA EDUCACIONAL COM ENFOQUE NA EDUCAÇÃO ESPECIAL

educacionais especiais em suas áreas e (a tais grupos de escolas) poderia 
ser dado o espaço necessário para alocar os recursos conforme o requerido.” 
(UNESCO, 1994, p. 12, grifo nosso). Com um maior número de pessoas tra-
balhando de forma voluntária, é mais fácil repartir os poucos recursos que 
são destinados para essa área.

Os recursos não devem ser aumentados, mas a comunidade deve en-
contrar formas, segundo o texto, imaginativas e inovadoras para o uso dos 
poucos recursos.

Além disso, a experiência sugere que escolas inclusivas, servindo a todas as crianças numa 
comunidade são mais bem sucedidas em atrair apoio da comunidade e em achar modos 
imaginativos e inovadores de uso dos limitados recursos que sejam disponíveis (UNESCO, 
1994, p. 6, grifo nosso).

Enquanto a comunidade tenta encontrar formas para realizar a edu-
cação com os limitados recursos, os governos são isentos dessa responsa-
bilidade, como podemos observar.

Sempre que apropriado, agências governamentais em níveis nacional e local também deve-
riam prestar apoio (UNESCO, 1994, p. 14, grifo nosso).

Diante do trecho apresentado, nos questionamos: quando seria apro-
priado para os organismos governamentais prestar apoio para esse fim?

Os trechos apresentados pontuam o principal objetivo do documen-
to, que é reduzir ao máximo os custos com as pessoas com necessidades 
educativas especiais. Isso elaborado por grupos orgânicos às classes di-
rigentes e destinado às classes subalternas. No entanto, para além dessa 
redução dos custos, esse documento apresenta também uma proposta de 
formação para esses estudantes. Apontaremos algumas das características 
dessa proposta no próximo tópico.

Proposta de formação para estudantes

Como já vimos no tópico anterior, a formação desses estudantes é 
descentralizada do professor. O professor não tem o papel principal nessa 
formação e isso, por si só, já traria impactos para a escolarização desses 
alunos. Porém, outras características são apresentadas ao longo do texto. 
Uma delas é a pedagogia centrada na criança.

Aqueles com necessidades educacionais especiais devem ter acesso à escola regular, que 
deveria acomodá-los dentro de uma Pedagogia centrada na criança, capaz de satisfazer a 
tais necessidades (UNESCO, 1994, p. 1, grifo nosso).

A ideia de uma pedagogia centrada na criança, em suas característi-
cas próprias, pode ser compreendida como uma formação diferente para esse 
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aluno, se comparado aos demais. Em outros trechos do texto, temos sinais de 
quais diferenças podem ser possíveis. Uma formação voltada para o traba-
lho em atividades manuais é uma das características relacionadas à descredi-
bilidade da capacidade de aprendizagem desse público, sendo prevista uma 
aprendizagem mais prática em contraste com a teoria, como podemos ver.

A aquisição de conhecimento não é somente uma questão de instrução formal e teórica. 
O conteúdo da educação deveria ser voltado a padrões superiores e às necessidades dos 
indivíduos com o objetivo de torná-los aptos a participar totalmente no desenvolvimento. 
O ensino deveria ser relacionado às experiências dos alunos e às preocupações práticas no 
sentido de melhor motivá-los. (UNESCO, 1994, p. 9, grifo nosso).

Essa descredibilidade da aprendizagem do estudante tem relação 
histórica com a área da Educação Especial (VYGOTSKY, 1929/1997) e se 
mantém. Tal condição pode ser percebida nos estudos realizados por Piaia 
(2021), que analisou Escolas de Educação Básica na Modalidade de Educa-
ção Especial, no Paraná. A autora identificou que, nessas escolas, o cur-
rículo para se completar os dois primeiros anos do fundamental tem uma 
duração de dez anos. Destes, quatro anos são dedicados aos conhecimen-
tos referentes ao primeiro ano do Ensino Fundamental e seis são dedica-
dos aos conteúdos referentes ao segundo ano desse ciclo.

É possível perceber as reduções propostas à educação dessas pesso-
as. Condições ampliadas para alguns, como as mulheres. Nesse quesito, 
nos chamou a atenção um trecho do documento que comenta sobre a edu-
cação das mulheres com deficiência.

Meninas portadoras de deficiências encontram-se em dupla desvantagem. Um esforço 
especial se requer no sentido de se prover treinamento e educação para meninas com 
necessidades educacionais especiais. Além de ganhar acesso à escola, meninas portado-
ras de deficiências deveriam ter acesso à informação, orientação e modelos que as auxiliem 
a fazer escolhas realistas e as preparem para desempenharem seus futuros papéis enquan-
to mulheres adultas (UNESCO, 1994, p. 13, grifo nosso).

Se, por um lado, o texto reconhece a dupla desvantagem; por outro, 
ele afirma que essas mulheres precisam ter “orientação e modelos que as 
auxiliem a fazer escolhas realistas”. Questionamo-nos: qual seria esse mo-
delo? E na sociedade patriarcal em que vivemos, quais seriam essas esco-
lhas realistas ou futuro papel como mulheres adultas? A mulher é ensinada 
desde a mais tenra idade a saber o seu lugar na sociedade.

Santos (2020), ao analisar a condição de vida de pessoas com defici-
ência a partir dos indicadores sociais, chegou ao seguinte resultado:

Em relação aos rendimentos mais elevados observa-se uma redu-
ção nos percentuais da população com deficiência, pois do total 
geral 1,19% tinha uma renda entre dez a vinte salários mínimos 
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(46.726 indivíduos) e 0,50 um rendimento superior a vinte salários 
mínimos (19.452 pessoas). Do total de pessoas com deficiência 
com renda entre dez a vinte salários mínimos, 32,40% eram mu-
lheres (15,140 pessoas) e 67,60% eram homens (46.726 indivídu-
os). Já os dados de brasileiros com deficiência com rendimento 
superior a vinte salários mínimos registraram que 22,74% eram 
mulheres e 77,25% eram homens. (SANTOS, 2020).

A maioria das pessoas com deficiência está nas faixas salariais infe-
riores, e a análise dessa faixa salarial mostra também a desigualdade de gê-
nero presente no país. Se, diante desses dados, refletirmos sobre “escolhas 
realistas”, concluiremos que para as mulheres ter um rendimento superior 
a dez salários-mínimos não é realista o suficiente. Dessa forma, essas mu-
lheres não devem ser formadas para estarem nesses espaços.

A proposta de formação para os estudantes declarada nos documen-
tos é uma educação individualizada, baseada em atividades práticas e que 
mantenha esses estudantes nas condições de subalternidade; condição 
ainda mais evidente para as mulheres.

Considerações finais

A análise da Declaração de Salamanca nos permitiu perceber a pre-
sença do discurso de instituições privadas, marcado no texto. Essas ins-
tituições disputam o campo da Educação Especial, não só pelas possibi-
lidades de venda de mercadorias, mas também por poderem prescrever a 
formação destinada para esses estudantes.

Formação essa prescrita pelas classes dirigentes que compõem essas 
instituições e direcionada para as classes subalternas. De forma que não se 
prevê a emancipação dessas classes; ao contrário, propõe-se uma formação 
esvaziada de conteúdo, individualizada e baseada na descredibilidade da 
aprendizagem desses estudantes.

Essas primeiras considerações nos apontam a luta de classes presen-
te nesse documento. A Declaração não tem como objetivo proclamar a edu-
cação necessária para as classes subalternas, ela tem como objetivo atender 
às necessidades das classes dirigentes, entre estas, reduzir os custos com a 
educação de pessoas com deficiência nos países em desenvolvimento.

A redução de custos se dá no investimento em uma educação que 
permita que essas pessoas tenham condições mínimas de participar do 
mercado; reduz os custos com professores, colocando, nos seus lugares, 
pais e voluntários; reduz a criação de escolas especializadas; chama todos 
da sociedade a serem criativos, a aprenderem a utilizar os poucos recursos 
e desresponsabiliza o governo do financiamento dessa educação. Embora 
o documento seja muitas vezes citado como um importante movimento do 
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que ficou conhecido como “educação inclusiva”, seus objetivos principais 
não são proporcionar educação para essas pessoas.

Na nossa breve análise, não tivemos como objetivo discutir qual 
escola seria melhor para os estudantes com deficiência. Da mesma for-
ma, não questionamos a necessidade de buscarmos formas para que os 
conhecimentos sistematizados produzidos pela sociedade cheguem até 
essas pessoas. Mas buscamos evidenciar que a escola que queremos não 
está prescrita nesse documento; uma escola que, conforme Gramsci (2001), 
permita que as classes subalternas tenham condições de dominar e dirigir 
aqueles que as dominam.
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DECRETO 10.502/2020: DISPUTAS EM 
TORNO DA EDUCAÇÃO DAS CLASSES 
SUBALTERNAS

Suelen Priscila Ferreira Alves

Durante a pandemia da covid-19 no Brasil, o governo federal lan-
çou, a partir do Decreto nº 10.502/2020, a denominada Política Nacional 
de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Lon-
go da Vida. Logo após o lançamento do Decreto, inúmeras pessoas e re-
presentantes de instituições da sociedade civil se manifestaram acerca do 
documento.

No Brasil todo, Confederações e Federações, Conselhos, Fóruns, As-
sociações, Sindicatos, Sociedades e Redes de Pesquisa, Instituições de En-
sino e Institutos e Coalizões, posicionaram-se em relação ao Decreto. Na 
Câmara dos Deputados e dos Senadores, foram apresentados Projetos de 
Decretos Legislativos para sustar o Decreto nº 10.502. O Partido Socialista 
Brasileiro (PSB) entrou com uma ação de inconstitucionalidade contra o 
referido decreto. De acordo com a ação:

Ao fomentar a criação de classes e escolas especiais ao invés 
de aprofundar o movimento de inclusão nas escolas regulares, 
a PNEE de 2020 prevê um desmonte das políticas públicas de 
inclusão e viola preceitos fundamentais previstos na Constitui-
ção Federal, sobretudo o direito das pessoas com deficiência, o 
direito à educação, a não-discriminação e a dignidade da pessoa 
humana, como será demonstrado a seguir (PSB, 2020, p. 3).

A ação de inconstitucionalidade foi relatada pelo Ministro José An-
tônio Dias Toffoli no Supremo Tribunal Federal. Em 21 de dezembro de 
2020, o Decreto nº 10.502 foi suspenso, conforme aponta o trecho do Intei-
ro Teor do Acórdão.
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Minis-
tros do Supremo Tribunal Federal, em sessão virtual do Ple-
nário de 11 a 18/12/20, na conformidade da ata do julgamento, 
por maioria, em referendar a decisão liminar para suspender 
a eficácia do Decreto nº 10.502/2020, nos termos do voto do 
Relator, Ministro Dias Toffoli. Vencidos os Ministros Marco 
Aurélio e Nunes Marques. O Ministro Roberto Barroso acom-
panhou o Relator com ressalvas (BRASIL, 2020j, p. 4).

Para os Ministros Marco Aurélio e Nunes Marques, o decreto não 
inovou na ordem jurídica e não se mostra ato normativo abstrato anônimo, 
já o Ministro Roberto Barroso pontuou a necessidade de revisitar a maté-
ria relativa à educação dos alunos que possuem especificidades relaciona-
das à comunicação.

O Decreto nº 10.502/2020 continua suspenso, no entanto seu lan-
çamento e repercussão levou alguns pesquisadores da área a desenvolver 
análises desse documento. Neste capítulo, temos como objetivo identificar 
como a literatura brasileira tem compreendido o lançamento do Decreto 
nº 10.502/2020 e seus desdobramentos.

A busca foi realizada no período de agosto de 2022, nas plataformas 
digitais de periódicos da Capes – Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior –, na SciELO – Scientific Electronic Library On-
line – e no Google Acadêmico. Com o seguinte descritor: “decreto 10.502”.

Os critérios de inclusão foram: artigos de revisão, ensaios teóricos 
críticos ou empíricos, realizados nos anos de 2020, 2021 e 2022, sobre o 
Decreto nº 10.502. Foram excluídos artigos que não tivessem como foco de 
análise o referido Decreto ou que não foram encontrados na íntegra.

Na SciELO – Scientific Electronic Library Online –, não foram en-
contrados trabalhos. Nas plataformas digitais de periódicos da Capes – 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – e no 
Google Acadêmico, foram encontrados respectivamente 4 e 263 trabalhos.

Os artigos foram selecionados pelo título, posteriormente fizemos 
a leitura dos resumos e excluímos os trabalhos duplicados. Os trabalhos 
selecionados foram lidos na íntegra e analisados. No quadro a seguir, apre-
sentamos os trabalhos selecionados, descrevemos no quadro os autores, 
títulos e revistas em que os artigos foram publicados.



DESDOBRAMENTOS DA POLÍTICA EDUCACIONAL COM ENFOQUE NA EDUCAÇÃO ESPECIAL

35

Quadro 1 – Resultado de busca de artigos nas plataformas de periódicos

Autores Títulos Periódicos
Laurinda Ramalho de Almeida
Mitsuko Aparecida Makino 
Antunes 
Luciana de Oliveira Rocha 
Magalhães 
Ruzia Chaouchar dos Santos

Mas ele tem laudo! Implicações 
do decreto 10.502/2020 no des-
monte das políticas públicas para 
a educação inclusiva

Psicologia da 
Educação

Simone Andrea Pinto Ambro-
sio de Camargo

O direito à educação da pes-
soa com deficiência e a política 
nacional de educação especial do 
decreto n.º 10.502.2020

Brazilian Journal of 
Development

Thayane Nascimento Freitas A Lei 14.191/2021 e o Decreto 
10.502/2020: projeções na edu-
cação de surdos

Revista Educação 
Inclusiva

Karyelly Guimarães Moreira
Luciene Marques da Silva
Barbra do Rosário Sabota Silva

Retrocesso e segregação: refle-
xões sobre a Política Nacional de 
Educação Especial (PNEE)-decre-
to 10.502/ 2020

Muiraquitã: revista de 
letras e humanidades 

Luiz Renato Martins da 
Rocha
Norma Abreu e Lima Maciel 
de Lemos Vasconcelos
Enicéia Mendes Gonçalves
Cristina Broglia Feitosa de 
Lacerda

Análise das sustentações orais da 
ação direta de inconstitucionalida-
de da PNEE-2020

Revista práxis 
educacional

Élida Cristina da Silva de 
Lima Santos
Jefferson da Silva Moreira

A “nova” política de educação 
especial como afronta aos direitos 
humanos: análise crítica do De-
creto nº 10.502/2020

Revista de Estudos 
em Educação e 
Diversidade

Carolline Septimio
Leticia Carneiro da Conceição
Vanessa Goes Denardi

Poderes e perigos da política 
nacional de educação especial: 
equitativa, inclusiva e com apren-
dizado ao longo da vida

Revista de Estudos 
em Educação e 
Diversidade

Gemma Galganni Pacheco 
da Silva
Márcia Raika e Silva Lima

A nova política nacional de 
educação especial (2020) e a 
desconstrução de uma proposta 
educacional inclusiva: os impac-
tos conceituais e estruturais no 
processo de inclusão do aluno 
público-alvo da Educação Especial

Teias do 
Conhecimento

Alliny Kássia da Silva 
Janete Silva dos Santos 

A política nacional de educação 
especial 2020: como aconteci-
mento enunciativo: efeitos de 
sentidos do discurso político da 
educação ex/inclusiva

Revista Philologus

Fonte: elaborado pela autora, com base nos trabalhos encontrados nas plataformas 
de periódicos.
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Como podemos observar no Quadro 1, foram selecionados nove tra-
balhos para a análise. De acordo com os autores, os trabalhos tinham como 
foco principal a análise do Decreto nº 10.502/2020.

Analisamos os trabalhos selecionados a partir dos conceitos elabo-
rados por Antonio Gramsci. Acreditamos que os conceitos desse autor tor-
nam-se importantes para compreender a área, uma vez que a hegemonia 
das políticas de Educação Especial está sendo disputada entre as classes 
subalternas e dirigentes. 

Entre os conceitos elaborados por Gramsci, nos aproximamos do 
conceito de Estado Integral, que compreende o Estado como uma relação 
dialética entre sociedade política e sociedade civil (GRAMSCI, 2017). Nes-
sa relação dialética, os aparelhos privados de hegemonia orgânicos às clas-
ses dirigentes e aqueles orgânicos às classes subalternas, que compõem a 
sociedade civil, elaboram seus próprios intelectuais para criar, disseminar 
e unir forças em torno de uma determinada concepção de mundo (GRA-
MSCI, 2001; MARTINS, 2011).

A partir destes conceitos, analisamos os trabalhos e subdividimos a 
nossa análise em três pontos principais: 1) Direito à Educação; 2) Consenso 
sobre a inclusão; 3) Disputas pela área da Educação Especial.

Direito à Educação

A maioria dos trabalhos selecionados consideram o Decreto 
10.502/2020 inconstitucional. Para tanto, os autores resgatam os trechos da 
constituição com o objetivo de apontar a educação como direito de todos 
(CAMARGO, 2022; MOREIRA; SILVA; SABOTA, 2021; SILVA; SANTOS, 
2020). A Constituição Federal Brasileira foi promulgada em 5 de outu-
bro de 1998, durante o governo de José Ribamar Ferreira de Araújo Costa 
(1985-1990), que posteriormente ficou conhecido como José Sarney. 

Com relação à educação, a Constituição apresenta, no Capítulo III, 
com o título Da Educação, da Cultura e do Desporto, a Seção I intitulada 
Da Educação. Essa seção é composta pelos artigos 207 a 214 e apresen-
ta alguns avanços se comparada às outras Constituições. De acordo com 
Saviani (2013), a década de 80 pode ser considerada como um período de 
grandes mobilizações e conquistas na área da educação. Desta forma, a 
Constituição Federal de 1988 amplia o que era previsto para educação nas 
constituições anteriores.

Da mesma forma, ampliam-se as referências à educação dos estu-
dantes com deficiência (MELETTI; BUENO, 2011). A Constituição Federal 
de 1988 promulga como dever do Estado que a Educação Especial será 
efetivada mediante a garantia de “[...] atendimento educacional especiali-
zado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de 
ensino” (BRASIL, 1988, art. 208, III).
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Apesar de citar a constituição, os textos não evidenciam as dispu-
tas em torno desse documento. Torna-se importante salientar que o mo-
vimento das pessoas com deficiência teve impacto na produção do texto 
da Constituição Federal. De acordo com Lanna Júnior (2010, p.11), “No 
período de debates da Constituinte, os grupos de pessoas com deficiência 
tiveram um protagonismo notável, conseguindo que seus direitos fossem 
garantidos em várias áreas da existência humana”, por exemplo, a área da 
educação, saúde e assistência social. 

Em contrapartida, as instituições privadas também influenciaram 
na elaboração desse documento. De acordo com Laplane, Caiado e Kassar 
(2016), se por um lado a Constituição Federal de 1988 promulga o direito 
à educação pública; por outro, garante que as instituições privadas pos-
sam também oferecer esse ensino e que instituições filantrópicas possam 
receber recursos públicos para realizar essa função. Nessa direção, para 
Kuhnen (2017, p. 336), “a proposta vitoriosa na Constituinte de 1988, foi 
do Estado atrelado aos interesses do grande capital, por conseguinte, ao 
empresariado e aos conservadores”.

Instituições como a APAE e a Sociedade Pestalozzi influenciaram 
nas políticas educacionais no país. Dessa forma, o termo “preferencial-
mente” abre margem para que as instituições privadas sigam sendo o es-
paço possível para a educação de estudantes com deficiência (LAPLANE, 
CAIADO, KASSAR, 2016).

Os eventos internacionais em prol da inclusão também são citados 
pelos artigos analisados (CAMARGO, 2022; FREITAS, 2021; SANTOS; 
MOREIRA, 2021; SILVA; RAIKA, 2020). De acordo com Kassar (2011), es-
sas conferências internacionais encontram apoio das pessoas com defici-
ência, porque respondem em parte às suas demandas, apontando para uma 
denominada educação inclusiva. Entretanto, a autora ressalta também que 
as recomendações partem de um princípio de redução dos custos com a 
Educação Especial, que seriam mais altos se fosse realizado um investi-
mento em educação especializada.

Além da Constituição Federal de 1988 e dos eventos internacionais, 
os artigos citam também a Política de Educação Especial de 2008 (FREI-
TAS, 2021; SILVA; RAIKA, 2020). Em 2008, foi lançada a Política Nacional 
de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva. Podemos per-
ceber que, em alguns dos artigos analisados, a Política Nacional de Edu-
cação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva é citada como um 
contraponto ao Decreto apresentado. No entanto, essa política também 
não contempla as necessidades do público-alvo da Educação Especial.De 
acordo com Garcia e Michels (2011), esse documento altera a compreensão 
da população a ser atendida pela Educação Especial e retoma os termos 
presentes na Política Nacional de Educação Especial de 1994. Outro ponto 
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destacado pelas autoras, é que essa política tem como foco a disponibili-
zação de serviços e não uma proposta pedagógica. É nesse sentido que o 
Decreto 6.571/2008 substitui o termo Educação Especial por Atendimento 
Educacional Especializado.

Na Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Edu-
cação Inclusiva, o Atendimento Educacional Especializado é aquele que 
“identifica, elabora e organiza recursos pedagógicos e de acessibilidade 
que eliminem as barreiras para a plena participação dos alunos, conside-
rando as suas necessidades específicas” (BRASIL, 2008, p. 16). Esse aten-
dimento tem como espaço privilegiado a Sala de Recurso Multifuncional 
e impõe aos professores a necessidade de atuar com todos os estudantes 
atendidos pela Educação Especial (GARCIA, 2013).

De acordo com Rebelo e Kassar (2020), na formulação da Política de 
2008, houve uma valorização do espaço público. As autoras destacam que 
foram convidados professores de instituições públicas de ensino superior 
para realizar a elaboração do documento, e não representantes de insti-
tuições privadas-filantrópicas. Outro ponto destacado é que foram dadas 
prioridades de matrículas para a escola comum pública. 

Dessa forma, o principal caminho escolhido pelo governo federal foi 
o de matricular os estudantes atendidos pela Educação Especial em classe 
comum e realizar o apoio por meio do Atendimento Educacional Especia-
lizado, visando complementar ou suplementar a escolaridade (KASSAR, 
2011a). Entretanto, as instituições privadas permanecem como possibili-
dade para prestação de serviço da Educação Especial, mantendo o histó-
rico repasse de verbas públicas para essas instituições (GARCIA, 2013). 
Sendo assim, as instituições especializadas foram direcionadas a oferecer 
o Atendimento Educacional Especializado (KASSAR, 2016).

Os direitos à educação são promulgados nesses documentos, por um 
lado, em resposta ao movimento de luta das classes subalternas; por ou-
tro, em razão da necessidade das classes dirigentes em formar consensos. 
Dessa forma, se obtivemos algumas poucas conquistas nesses momentos 
históricos, também tivemos avanço na privatização da educação.

Percebemos que a literatura brasileira é envolta por esses consensos, 
uma vez que os autores, em alguns momentos, assumem os textos apresen-
tados nesses documentos. O direito à educação é inegável, mas a educação 
apresentada por esses documentos ainda não é aquela necessária para a 
emancipação das classes subalternas.

Assim como existe um consenso de que a educação seja para todos, 
ainda que sem problematização, existem também consensos acerca do 
conceito de inclusão, os quais analisaremos no tópico a seguir.
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Consenso sobre a inclusão

Percebemos na leitura dos artigos que, ao discutirem o Decreto 
10.502/2020, os artigos optaram por contrapô-lo ao que ficou conhecido 
como Educação Inclusiva e que passou a ser divulgado principalmente a 
partir de 1990. Embora as políticas desse período apresentem-se como 
inovadoras, elas carregam uma concepção conservadora de educação 
(GARCIA, 2017).

De acordo Garcia e Michels (2021, p. 5), “as políticas de inclusão são 
marcadas pela luta de classes, pela ação do Estado capitalista na sua imple-
mentação em favor dos interesses do mercado”, e são políticas organizadas 
para a manutenção da ordem social. Apesar dessa condição, essas políticas 
são aceitas pelo país e divulgadas como possibilidades de cumprimento 
dos direitos à educação. Nesse contexto, aconteceu um enfraquecimento 
da consciência de classe dos professores e da defesa de uma escola pública 
estatal (GARCIA; MICHELS, 2021).

Foi possível observar que, em alguns dos artigos analisados, as pro-
postas das políticas de inclusão são aceitas. Como podemos ver nos seguin-
tes trechos “A despeito dos ‘tipos’ de inclusão citados no texto, o debate 
acerca da inclusão educacional tem caminhado no sentido de fortalecer a 
igualdade e o atendimento a todos os estudantes, independente das limita-
ções” (SEPTINIO; CONCEIÇÃO; DENARDI, 2021, p. 6) e “A constituição 
de um sistema educacional inclusivo é sem dúvidas um avanço para a cons-
trução de uma escola justa e democrática, bem como para a promoção de 
uma educação de qualidade para todos” (SILVA; RAIKA, 2021).

Lembramos que a ideia de inclusão é também defendida por orga-
nismos como o Banco Mundial e a Unesco, que têm como objetivo reduzir 
os custos com a educação de países em desenvolvimento. De acordo com 
Michels e Garcia (2014), o “sistema educacional inclusivo” possibilita uma 
ampliação da educação para o setor privado e para programas não formais 
de educação. Dessa forma, esse sistema em conformidade com o Banco 
Mundial visa aprofundar a privatização da educação.

Desde a década de 1990, o país tem instituído uma lógica gerencial 
para a educação. Nessa lógica, os resultados são privilegiados e opta-se 
pelo menor custo-benefício (GARCIA; MICHELS, 2011). Os serviços es-
pecializados são dispendiosos, portanto, opta-se por programas de massa, 
sem a realização de investimento nas escolas públicas. Ao chegar nas esco-
las públicas, os estudantes com deficiência expõem problemas das escolas 
comuns, como falta de estrutura física, insuficiência na formação dos pro-
fessores e falta de investimento (KASSAR, 2012).

Diante da exposição desses problemas, a proposta curricular parte 
da “individualização do currículo”. De acordo com Garcia e Michels (2018, 
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p. 64), “No caso da educação especial brasileira na escola comum opera-se 
um deslocamento dos registros sobre os diagnósticos para as condições 
individuais de aprendizagem de cada estudante”. O percurso formativo é 
individualizado de acordo com as condições do estudante, com isso ele é 
responsabilizado por sua aprendizagem.

Destaca-se que as ideias de inclusão relacionadas à política de Edu-
cação Especial durante os últimos governos não tornaram o espaço edu-
cacional mais democrático. Não foi garantido acesso universal e perma-
nência até o final do ensino fundamental para toda a população (KASSAR, 
2012; GARCIA; MICHELS, 2011). Apesar de não terem garantido essas 
condições, as classes dirigentes conseguem criar um consenso em torno 
da “educação inclusiva”, por vezes convencendo as classes subalternas de 
que essa é a única opção. Como podemos ver em nossa análise, alguns tra-
balhos reproduzem essa condição.

Entre os artigos analisados, também encontramos trabalhos que 
compreendem as políticas de educação especial enquanto espaço de dis-
puta, como discutiremos no tópico a seguir.

Disputas pela área da Educação Especial

As políticas de Educação Especial no Brasil são disputadas por di-
versos organismos públicos e privados. Dos nove artigos analisados, en-
contramos dois que evidenciam essas disputas (ROCHA et al., 2021; SIL-
VA; SANTOS, 2020).

O estudo realizado por Rocha et al. (2021, p. 1), teve como objetivo 
“analisar os diferentes discursos expressos nas sustentações orais peticiona-
dos ao Supremo Tribunal Federal (STF) a respeito da Ação Direta de Incons-
titucionalidade (ADI) nº 6.590 que levou à suspensão da PNEE-2020”. A aná-
lise dos diferentes discursos aponta para as disputas em torno dessa área.

De acordo com os resultados encontrados pelos autores, “os argu-
mentos principais foram baseados na legislação brasileira e internacional, 
mas paradoxalmente, um mesmo trecho da lei foi utilizado tanto para de-
fender a revogação quanto a manutenção da PNEE-2020” (ROCHA et al., 
2021). Os resultados desses estudos mostraram também uma divisão no 
movimento das pessoas com deficiência, o que enfraquece a luta por con-
dições melhores de educação.

O segundo artigo que demonstrou as disputas em torno da Educa-
ção Especial foi o realizado por Silva e Santos (2020). As autoras analisa-
ram “discursivamente, excertos da Política Nacional de Educação Especial 
(PNEE) e enunciados proferidos pelo Ministro da Educação na solenidade 
de assinatura da nova política” (SILVA; SANTOS, 2020, p. 582). O texto 
coloca em evidência o interdiscurso que, de acordo com as autoras, “é o 
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entrelaçamento de diversos discursos originados de diferentes momentos 
na história e diferentes espaços do dizer” (SILVA; SANTOS, p. 585).

De acordo com Silva e Santos (2020), na solenidade de assinatura do 
documento, o ministro da educação fala que a Política Nacional de Educa-
ção Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida 
nasce em resposta ao clamor de estudantes, familiares, professores e ges-
tores. Sobre essa afirmação, as autoras fazem a seguinte análise:

Ao enunciar que “estudantes, familiares, professores, gestores 
clamam por alternativas”, o sujeito discursivo na posição de 
ministro, ao fazer uma pausa na leitura do texto, enfatiza o 
lexema “clamam”, evidenciando sua inscrição na formação dis-
cursiva religiosa, visto que o lexema clamar é comumente uti-
lizado no discurso religioso, numa referência ao ato de supli-
car em voz alta para que possa ser ouvido e atendido por uma 
divindade. Há um pressuposto de que os sujeitos prejudicados 
pela inclusão, ao suplicarem, foram ouvidos pelo Messias, pois 
a PNEE é a resposta que “nasce” desse clamor (SILVA; SAN-
TOS, 2020, p. 592).

De acordo com as autoras, regularmente o presidente é considerado 
como salvador da pátria pelos seus eleitores. No entanto, a Política Nacional 
de Educação Especial lançada em 2020 propõe “promover o apagamento de 
uma trajetória histórica, política e social, pela qual percorreram e ainda per-
correm as pessoas com deficiência” (SILVA; SANTOS, 2020, p. 593).

Percebemos pelos dois textos analisados que as disputas em torno da 
Educação Especial se fazem presentes, as quais já haviam sido apontadas 
por Kassar, Rebelo e Oliveira (2019) no processo de tentativa de alteração 
da Política de Educação Especial lançada em 2008. No período de discus-
são da atualização da política, diversos organismos sociais foram favorá-
veis e contrários à atualização da política.

A disputa pela área se dá em especial por instituições privadas, al-
gumas com instituições que atendem a área com escolas especializadas, 
e outras com instituições que prestam assessoria às escolas regulares ou 
realizam o atendimento educacional especializado. Os artigos de Silva e 
Santos (2020) e de Rocha et al. (2021) se aproximaram dessas disputas ao 
mostrar as diferentes vozes presentes no texto.

Considerações finais

O objetivo deste capítulo foi identificar como a literatura brasileira 
tem compreendido o lançamento do Decreto nº 10.502/2020 e seus desdobra-
mentos. Por meio da nossa análise, foi possível observar que ainda existem 
poucas produções sobre o assunto, isso também em decorrência do curto 
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espaço de tempo dos acontecimentos. Observamos também que os nove ar-
tigos selecionados consideraram o Decreto nº 10.502/2020 inconstitucional.

Conforme apontamos, para essa análise, os autores basearam-se em 
leis, como a Constituição Federal, nos eventos internacionais e na Políti-
ca de Educação Especial lançada em 2008. Percebemos que ao tomarem 
como referência esses documentos, os autores, em sua maioria, entraram 
em consenso com a ideia de “Educação Inclusiva”, contrapondo-a ao re-
ferido Decreto. Encontramos também artigos que colocaram em evidên-
cia as disputas em torno da Educação Especial e como as diferentes vozes 
compõem o texto da política.

Torna-se importante salientar que essas disputas em torno a Educa-
ção Especial acontecem principalmente entre organismos privados orgâ-
nicos à classe dirigente, ou seja, tanto a defesa pela inclusão quanto a de-
fesa pelas escolas especializadas são ideias da classe dirigente para como 
educar as classes subalternas. Dessa forma, o que a classe subalterna pre-
cisa está para além dessas duas possibilidades; precisamos de uma escola 
que torne possível a emancipação das classes subalternas.
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FORMAÇÃO DE PROFESSORES E A 
ESCOLARIZAÇÃO DO ESTUDANTE COM 
DEFICIÊNCIA: ANÁLISE DA POLÍTICA DE 
FORMAÇÃO DURANTE OS ANOS DE 2011 A 2022

Sally Cristina Gouveia da Silva Ferreira
Josivan João Monteiro Raiol

Ao compreender a formação de professores como foco temático des-
ta investigação, é importante destacar o objeto de estudo enquanto espaço 
político educacional, no sentido de entender o percurso histórico e os im-
pactos das tomadas de decisão na estrutura educacional.

Em acréscimo a essa perspectiva, entende-se também que, aliado à 
política de formação de professores, outro aspecto torna-se relevante ao 
apontar a escolarização do estudante com deficiência como eixo de análi-
se. Desse modo, obtêm-se dois pontos chaves de discussão: a formação de 
professores e a escolarização do estudante com deficiência. 

Assim, em contextualização com a política de formação de professo-
res e as mudanças sociais, Nóvoa (1992) explica que a formação não deve 
se dar alheia ao território de atuação do educador; logo, essa formação 
deve estar atrelada aos aspectos culturais, as marcas identitárias dos di-
ferentes sujeitos que compõem esse cenário. Em relação a essa questão, 
Moreira e Candau (2005, p.23) consideram que [...] “a formação continuada 
é necessária”, [...] “de modo que articula teoria e prática na construção do 
conhecimento profissional do professor”, bem como diz Nóvoa (1997, p. 25) 
ao afirmar que “o desenvolvimento pessoal é indissociável do desenvolvi-
mento profissional e as instâncias formativas têm que abrir espaços para 
essa compreensão”.

Nesse sentido, faz-se necessário situar o leitor no cenário da políti-
ca de formação de professores concomitante à escolarização do estudante 
com deficiência. Desse modo, o recorte histórico aqui considerado vai de 
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janeiro de 2011 a julho de 2022, e compreende os Governos de Dilma Rous-
seff, Michel Temer e o atual governo de Jair Messias Bolsonaro.

A exemplo desse processo de construção, e da influência das agên-
cias multilaterais na construção da atual política de educação especial e, 
consequentemente, na política de formação de professores, tem-se os do-
cumentos que nortearam a PNEEPEI (2008): Conferência Mundial de Edu-
cação para Todos (UNICEF, 1990); Declaração de Salamanca (UNESCO, 
1994); Convenção de Guatemala (1999), estabelecida por meio do Decreto 
nº 3.956/2001 (BRASIL, 2001); Convenção sobre os direitos da Pessoa com 
Deficiência (ONU, 2006). Acrescenta-se, ainda, a Declaração de Incheon 
(2015), que nos últimos anos vem trazendo novos conceitos e possivelmen-
te novas propostas de alteração da política de educação especial que este-
jam de acordo com os segmentos econômicos.

Em seguimento à discussão da política, a inclusão do estudante com 
deficiência trouxe consigo necessidades formativas para os professores 
que atuam na educação especial, de modo a reestruturar as ações peda-
gógicas; e, em consonância com essa necessidade, há de se questionar as 
necessidades formativas que as alterações político-educacionais trouxe-
ram não somente para os professores que atuam na educação especial, mas 
principalmente aos professores do ensino regular.

O tensionar provocado pelas mudanças reverbera a necessidade de 
ações políticas, voltadas para a formação de professores que atuam na 
educação básica, para o ensino de pessoas com deficiência na perspectiva 
da inclusão, ou seja, ao compreender essa questão, pode-se apontar, por 
exemplo, o Decreto nº 5.626, de 22 de dezembro de 2005, como forma de 
disposição política para a obrigatoriedade da oferta da disciplina LIBRAS 
nos cursos de magistério na modalidade normal (nível médio), nos cursos 
de fonoaudiologia e formação de professores. Ao complexificar a medida 
adotada no decreto, não se deseja minimizar a obrigatoriedade da língua 
de sinais nos cursos de formação de professores, mas questionar se tal ação 
é suficiente para suprir os anseios comunicacionais, de ensino e aprendi-
zagem da comunidade surda.

Dessa forma, conforme o novo paradigma educacional se apresenta, 
a formação de professores exige mudanças que não devem estar focadas 
no que já sabemos, como ocorre na formação inicial, mas deve ser abor-
dada a questão das políticas formativas institucionais (SEBÁSTIAN-HE-
REDERO, 2016). É nesse sentido que há anos se aborda a necessidade de 
estruturação de aprendizagem colaborativa em rede, das aprendizagens 
cooperativas, o aprender uns dos outros e com os outros, uma flexibilidade 
no modelo unidirecional entre professor e aluno, a fim de se estabelecer 
outras formas de aprendizagem (SEBÁSTIAN-HEREDERO, 2016). Porém, 
a visão macro por vezes não considera especificidades; logo, a compre-
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ensão da formação continuada na perspectiva colaborativa depende da 
disposição dos que dela fazem parte e da inserção dos aspectos culturais, 
econômicos, sociais e políticos que permeiam aquele espaço. É no tocante 
a isso que a formação continuada na Amazônia torna-se um grande desa-
fio, pois a complexidade geográfica da região traduz as formas de ensino, 
aprendizagem e metodologias que não condizem com a realidade nacional.

Ao abordar a complexidade e os paradigmas educacionais com a 
política de inclusão, Santos (2001) afirma que a escola passa a ser vista 
como organização profunda, onde problemas políticos, sociais e culturais 
são redesenhados pelas suas rotinas, rituais e tradições. Em consonância 
com esse fenômeno, o campo da formação de professores busca conhecer 
como o docente é formado nas e pelas instituições escolares; seja na sua 
formação inicial, seja, inclusive, pela sua prática profissional. Busca-se 
também compreender como sua história de vida e trajetória profissional 
se intercruzam, modelando seus comportamentos, suas perspectivas pro-
fissionais, sua visão e concepções sobre a educação, o processo de ensino, 
a organização do trabalho escolar, as políticas que orientam direta ou indi-
retamente sua prática pedagógica (SANTOS, 2001).

O reflexo dessa análise pessoal e histórica centrada na figura do pro-
fessor reflete na visualização das práticas pedagógicas atreladas a represen-
tações concebidas acerca da pessoa com deficiência, pois, para Tardif (2001), 
compreende-se cada vez mais a necessidade de os professores se tornarem 
profissionais da pedagogia, aptos a lidar com os inúmeros desafios susci-
tados pela escolarização de massa em todos os níveis do sistema de ensi-
no. Assim, a formação de professores está para além da compreensão das 
ferramentas pedagógicas, mas resvala no fenômeno cognitivo responsável 
pela constituição mais profunda dos agentes, isto é, no processo dialético da 
interiorização e da exteriorização que está diretamente relacionado à nossa 
origem de classe e ao grupo de agentes sociais com os quais, harmoniosa-
mente, e inconscientemente, vamo-nos constituindo como agentes sociais 
de fato. É com relação a esses aspectos que vamos objetivamente expressan-
do nossos modos de ser, estar e enxergar o mundo (SILVA, 2011).

Por considerar professores e pessoas com deficiência enquanto se-
res históricos que conduzem as transformações sociais, é que se fez ne-
cessária a triangulação entre a discussão teórica, o objeto de estudo e os 
agentes envolvidos nesta investigação. Desse modo, cabe destacar que o 
Núcleo de Estudos e Pesquisas em Direito à Educação - Educação Espe-
cial (NEPEDE-EEs) contribui de forma significativa para a ampliação da 
discussão ao abordar sobre a escolarização do estudante com deficiência 
e a relação com a política de formação de professores; visto que, ao dis-
por de encontros para a discussão crítica da questão, bem como para o 
desenvolvimento de pesquisas que analisem, sobre as diferentes óticas e 
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concepções, os aspectos relacionados à temática, o grupo favorece o ama-
durecimento dessa discussão.

A fim de atender à complexidade do estudo e possibilitar ao leitor 
a compreensão das etapas de pesquisa, este trabalho foi organizado em 
dois momentos: o primeiro abordará tópicos das políticas de formação de 
professores nos anos de 2011-2016 nos governos de Dilma Rousseff e de 
Michel Temer e, posteriormente, o de Jair Messias Bolsonaro 2018 – atual 
governo (2022). 

Seguiremos o método materialista histórico que estabelece uma re-
lação entre o que é da ordem da realidade, do objeto e pensamento, em que:

Começa-se “pelo real e pelo concreto”, que aparecem como 
dados; pela análise, um e outro elementos são abstraídos e, 
progressivamente, com o avanço da análise, chega-se a concei-
tos, ou abstrações que remetem a determinações mais simples 
(NETTO, 2011, p. 42).

Ao assumir o materialismo dialético como linha de pesquisa, é ne-
cessário considerar os aspectos de análise que essa teoria propõe, ou seja, 
a materialidade dos fenômenos, realidade natural, social e do pensamento. 
Segundo Triviños (2013): 

“Esses princípios básicos do marxismo devem ser contempla-
dos com a ideia de que existe uma realidade objetiva fora da 
consciência e que esta consciência é um produto resultado da 
evolução do material, o que significa para o Marxismo a maté-
ria é o princípio primeiro da consciência é o aspecto secundá-
rio ou derivado.” (TRIVIÑOS, 2013, p. 73).

Sendo a matéria para o materialismo histórico-dialético uma cate-
goria filosófica que discute a “forma universal de relação do homem com 
o mundo”, a consciência influi sobre a realidade, de forma objetiva, o com-
ponente imaterial que rege as percepções, representações, a prática social 
e toda atividade ligada a transformar a natureza e a vida social (TRIVIÑOS, 
2013, p. 56-64).

Considerando esses aspectos do materialismo, o percurso metodoló-
gico a ser trabalhado partirá das seguintes etapas: 

• Caracterizar os períodos políticos que demarcam a implementação 
de políticas de formação de professores; 
• Analisar as concepções traçadas a partir das medidas implementadas. 

Lembrando que o objetivo deste capítulo é identificar e analisar a 
política de formação de professores para a educação especial inclusiva du-
rante os anos 2011 a 2022. 
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A agenda neoliberal na política de formação de professores 

O Governo de Dilma Rousseff iniciou-se em 2011 e continua a agen-
da política de seu antecessor, o ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva, 
“investindo em políticas e em programas que visavam à manutenção dos 
resultados obtidos desde 2003.” (WALDOW, 2014, p. 3).

Durante o seu mandato, a presidente assumiu um compromisso com a 
formação continuada e a melhora da remuneração dos professores, em que:

[...] houve recentemente a aprovação do Plano Nacional da 
Educação, porém suas ações até agora, se caracterizaram mais 
por continuar com as políticas do seu antecessor no governo. 
Se caracterizando também em discursos assumindo a postura 
de que a qualidade da educação passa pela formação continu-
ada e pela remuneração digna do professor e mais recente-
mente, disponibilizar mais recursos dos royalties do petróleo 
para a área da educação. Entre os programas foram criados o 
Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego 
(Pronatec), em 2011 e o Pacto Nacional pela Alfabetização na 
Idade Certa, em 2012, objeto de estudo neste trabalho (STAN-
GUERLIN, 2014, p. 14).

Temos então essa concepção de continuidade da presidente e aven-
ta-se que a qualidade educativa se relaciona diretamente com a formação 
continuada e pela melhora da remuneração dos professores que seriam 
subsidiados a partir da cobertura desses gastos pelo petróleo. Outro ponto 
que esse governo trás é a criação de programas de ensino, como o Pronatec 
e o Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa – no caso, até os oito 
anos de idade, e cuja responsabilidade em aderir a proposta ficou a cargo 
de cada município.

Em nota no site do portal do Ministério da Educação, esse programa 
tinha como proposta: 

[...] a oferta de cursos de formação continuada para 360 mil 
professores alfabetizadores, com tutoria permanente e au-
xílio de 18 mil orientadores de estudo capacitados em 36 
universidades públicas. O MEC também distribuirá mais de 
60 milhões de livros didáticos, além de jogos pedagógicos. 
O esforço coordenado tem a finalidade de reverter o atual 
cenário do país.

Entende-se que falar sobre a formação de professores ao menos nes-
se período seria repensar as práticas escolares e aventou-se que a alfabeti-
zação seria esse “caminho”; e, junto a isso, entraria também a discussão da 
formação de professores e o desprendimento monetário que seria necessá-
rio para se desenvolver esse pacto. 



52

Rosimeire Maria Orlando (org.)

Em decorrência de seu primeiro mandato, essa foi a principal medi-
da adotada no que se refere à formação continuada. Após isso, a candidata 
do partido dos trabalhadores é reeleita, porém encontra-se em um período 
de instabilidade política. Para esse segundo mandato, a principal meta foi: 

[...] Plano de governo intitulado Mais Mudanças, Mais Futu-
ro, em que ela faz um apanhado dos últimos 12 anos dos im-
pactos políticos no Brasil, ressaltando os avanços em todos 
os sentidos. Nesse plano, Dilma busca sanar os problemas 
estruturais que impedem o pleno desenvolvimento do País de 
forma a garantir que não ocorram retrocessos nas conquistas 
obtidas na última década. Para tanto, seu plano de governo se 
atrela a dois pilares, sendo eles: a solidez econômica e a am-
plitude das políticas sociais (OLIVEIRA; SOUZA; PERUC-
CI, p. 64-65).

Em relação à formação de professores, a então presidente não altera 
nenhum aspecto, apenas reitera a continuidade de programas como o Fi-
nanciamento Via Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) e em 2015: 

[...] Por meio da Secretaria de Educação Básica (SEB) publicou 
um edital para o credenciamento de Instituições Públicas Fe-
derais de Ensino Superior, de modo que pudessem manifestar 
interesse em participar do Programa Nacional de Certificação 
de Diretores Escolares, programa que substituiria o Programa 
Nacional Escola de Gestores. As Instituições Públicas Federais 
de Ensino Superior contempladas deveriam coordenar e execu-
tar o processo de formação continuada dos diretores escolares 
da Educação Básica Pública. Essa certificação ocorreria me-
diante cursos em níveis de aperfeiçoamento (180 a 200 horas) e 
de atualização (100 a 120 horas), ambos ofertados na modalida-
de a distância (OLIVEIRA; SOUZA; PERUCCI, p. 65).

Após a sua reeleição, a presidente enfrentou uma instabilidade po-
lítica que acabou por delimitar as decisões, tornando isso um contingen-
ciamento generalizado de crises de popularidade da então presidente. Isso 
afetou diretamente a educação, que trocou de gestores algumas vezes. 

“e seis meses depois da reeleição de Dilma Rousseff, o Minis-
tério do Planejamento anunciou um corte bilionário no orça-
mento da educação, fruto das políticas de contingenciamento 
orçamentário e de ajuste fiscal que foram impostas em virtu-
de da crise econômica que se abateu sobre o País desde 2010” 
(OLIVEIRA; SOUZA; PERUCCI, p. 65).
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E dentro de todo esse contexto conflitante, a até então presidente 
sofre impeachment, é deposta e em 31 de agosto de 2016 deixa a presidência 
após a votação em plenário. Com isso, sucedeu o governo Temer.

No que envolve a educação de pessoas com deficiência, há uma con-
cepção de que discutir a exclusão é também falar sobre direitos humanos, 
ou seja, um se atrela ao outro. Com isso, a educação especial no governo 
Dilma vive também um conflito entre o público e privado que: 

As políticas de educação especial, emanadas do governo fede-
ral, tomam corpo nesse movimento, em que diferentes atores 
sociais (instituições especializadas, técnicos do Ministério da 
Educação, grupos de pessoas com deficiência e seus familia-
res, Ministério Público Federal, pesquisadores do campo da 
educação especial, comentaristas da imprensa, entre outros) 
entram em cena, de modo que ora a pressão das organizações 
especializadas é mais audível, ora o movimento em favor da 
participação plena das pessoas com deficiência nas institui-
ções não especializadas é fortalecido (KASSAR; RABELO; 
OLIVEIRA, 2019, p. 5).

Devido a esse conflito, muitas vezes o papel do estado se torna mais 
uma medicação entre o que é necessário e para quem vamos oportunizar a 
“resolução” será a vez do público ou do privado? O fato é que a educação das 
pessoas com deficiência enfrenta diversos obstáculos para a sua efetivação, 
tanto para o corpo docente quanto o público, mas que, devido à permeabili-
dade dos governos Dilma e Lula, ficaram mais passíveis de discussão.

O governo Temer se qualifica como um governo de direita e, a par-
tir de sua chegada à presidência, mostra-se indiferente à continuidade 
das políticas anteriormente implementadas e propõe diversas mudanças, 
como: o aumento do tempo de contribuição para a previdência social e as 
configurações para o sistema educacional brasileiro (OLIVEIRA; SOUZA; 
PERUCCI, p. 67).

Toda essa instabilidade política é decorrente de inúmeros outros fa-
tores que não serão aprofundados aqui, já que para uma maior interpreta-
ção torna-se necessária a inserção de outros componentes, o que esse estu-
do não propõe, mas ressalta a importância de que as razões políticas estão 
ligadas às decisões pelas quais somos afetados diretamente até o momento 
atual. No que se refere à descontinuidade, o professor Demerval Saviani 
ressalta que: 

[...] parece que cada governo, cada secretário de educação ou 
cada ministro quer imprimir sua própria marca, deixando de 
lado os programas implementados nas gestões anteriores. 
Com esse grau de descontinuidade não há como fazer frente 
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às questões especificamente educacionais dado que, como se 
mostrou, trata-se de um tipo de atividade que requer continui-
dade (LOMBARDI; SAVIANI, 2008, p. 271).

Como vimos anteriormente, o governo Dilma, em certa medida, 
manteve as políticas implementadas pelo seu sucessor, Luiz Inácio Lula 
da Silva, que propiciou a ampliação de propostas no campo social, e isso 
inclui as propostas de formação de professores na educação. Com o go-
verno Temer, passamos para um período de descontinuidade, em que es-
sas políticas deixam de ter propósito e voltamo-nos para uma espécie de 
“contenção de gastos”, contenção essa que define o que se vai priorizar e 
nenhuma dessas prioridades se trata da educação e do trabalhador, marca-
dores sociais esses que transpassam a docência. 

Diante de todos esses aspectos políticos, torna-se ainda mais difí-
cil discutir a educação especial dentro desse contexto, já que vínhamos 
de conflitos anteriores que aqui não se propõe resolver, e sim a formação 
para atuação. Em continuidade à discussão e aos objetivos desta pesquisa, 
inicia-se a análise da política de formação de professores a partir do ano 
de 2019 com a posse de Jair Messias Bolsonaro e seu vice-presidente, Ha-
milton Mourão.

Mais do que compreender os aspectos socioeconômicos que per-
meiam a política de formação de professores para a inclusão do estudante 
com deficiência, faz-se necessário complexificar essa relação ao apontar 
acontecimentos primordiais que auxiliaram na tomada de decisão do go-
verno Bolsonaro. Nesse sentido, cita-se a pandemia do novo coronavírus.

No dia 26 de fevereiro de 2020, o Ministério da Saúde confirmou o 
primeiro caso de covid-19 no Brasil, tratava-se um de um homem que ha-
via viajado para Itália, local que depois de Wuhan, na China, haveria de se 
tornar um dos epicentros de contágio do novo coronavírus. Pouco mais de 
três meses após o primeiro caso de covid-19 no Brasil, as atenções se vol-
tam para o país que se tornou o epicentro da pandemia, conforme afirmou 
o diretor da OMS, Michael Ryan.

Tendo em vista o iminente contágio do coronavírus e a consequente 
necessidade de alternativas para a continuidade do calendário escolar, no-
vas medidas sanitárias (isolamento social) foram adotadas, a fim de frear 
a rápida escalada da doença. Dessa maneira, o ensino emergencial foi a 
principal medida adotada pelo Ministério da Educação.

Ao relacionar essas questões com o avanço do neoliberalismo a par-
tir da década de 80, compreende-se esse fenômeno a partir do discurso da 
suposta expansão desnecessária dos direitos sociais e da participação do 
Estado, tida como secundária e insuficiente no desenvolvimento de polí-
ticas de proteção social (SANTOS, 2020). O discurso do governo Bolsona-
ro possibilita a manutenção da ordem neoliberal na perspectiva de cada 
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vez mais o Estado entregar os serviços para os comandos do setor privado 
(RAIOL; ORLANDO; THOMAZINI, 2021); entende-se, assim, a política 
de formação de professores como produto de mercado.

Santos (2020) traduz as complexidades da relação entre o neolibera-
lismo, a pandemia e grupos considerados invisibilizados: “Sabemos que a 
pandemia não é cega e tem alvos privilegiados, mesmo assim cria-se com 
ela uma consciência de comunhão planetária, de algum modo democráti-
ca” (p. 7). Todavia, o sentimento de comunhão presente no discurso masca-
ra a antidemocrática luta contra o vírus, pois há de se considerar os aspec-
tos político-sociais que podem ser facilitadores e/ou impeditivos ao acesso 
à informação, saúde, educação (RAIOL; ORLANDO; THOMAZINI, 2021).

A pandemia não somente consegue ser um mecanismo facilitador 
do avanço neoliberal da política educacional brasileira, mas é utilizada 
como justificativa para a implementação das ações do atual governo. Des-
se modo, o ensino emergencial revela as disparidades sociais às quais pro-
fessores e estudantes foram submetidos no ensino remoto. Seja no acesso 
às tecnologias de informação, seja no acesso à internet e até mesmo na 
organização didática às quais instituições escolares e de ensino superior 
tiveram que se submeter para a manutenção do calendário letivo.

De acordo Sanches e Leal (2021) acerca do tema da educação, toman-
do como referência o relatório de especialistas e educadores “100 dias de 
governo Bolsonaro e educação”, apresentado no documento “Educação 
em disputa: 100 dias do governo Bolsonaro”, elaborado pelas organizações 
Ação Educativa, Carta Educação e De Olho nos Planos (2019), em menos 
de três meses já estavam ocorrendo transformações significativas no in-
terior do Ministério da Educação, entre as quais se destacam :a) A mili-
tarização da educação; b). A extinção de algumas secretarias, incluindo a 
Secretária de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão 
(SECADI), sendo essa uma das notícias mais polêmicas naquele momento; 
c) A disputa pela política de alfabetização; d) O ataque ao financiamento de 
qualidade; e) O direito à educação domiciliar.

Em síntese, a política educacional adotada pelo governo Bolsonaro 
abre margem para a aproximação do Ministério da Educação com os gran-
des bancos (privados) e fundações (nacionais e internacionais) com vistas à 
precarização do sistema educacional brasileiro e à privatização da educação.

Considerações finais

A análise da condução das políticas educacionais no período que 
compreende os governos de Dilma Rousseff, Michel Temer e Jair Bolsona-
ro faz repensar se essa atual configuração política traz avanços em relação 
aos diferentes aspectos de uma educação mais inclusiva, que valoriza as 
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diferenças, ou se ela se apoia em um discurso que, na verdade, revela certos 
interesses. Nesse sentido, a análise crítica aponta caminhos para outras 
problematizações, refletindo as finalidades e sentidos do processo históri-
co e da tomada de decisão política, haja vista que as novas configurações 
sugerem a manutenção de discursos emergentes que, pautados em políti-
cas neoliberais, perpetuam os interesses capitalistas.

Nesse aspecto, compreende-se o processo de precarização da política 
de formação de professores e a neoliberalização das ações governamentais, 
perpassando também pela sobrecarga da função do professor, e do estudan-
te, ao considerar a descontinuidade nas políticas de financiamento educa-
cional, ajuste salarial, formação inicial e continuada e a implementação do 
homeschooling. Questiona-se também as prerrogativas que são necessárias 
para a escolarização do estudante com deficiência diante desse cenário.

Portanto, compreende-se que os aspectos históricos e os apontamen-
tos apresentados acerca da análise das políticas educacionais com enfoque 
na formação de professores manifestam interesses atrelados à mercadolo-
gização da educação e, objetivamente, à obtenção do lucro.
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5

PANDEMIA DA COVID-19 E O ENSINO NÃO 
PRESENCIAL NO BRASIL: A ESCOLHA DE UM 
CAMINHO TORTUOSO

Alyne Cristine Domene Martins de Lima
Lucas de Moraes Negri

Segundo a teoria do caos, “O bater das asas de uma borboleta no 
Japão pode causar um tufão nos Estados Unidos”. Isso define nosso atual 
contexto: com seus primeiros indícios na China, um vírus foi capaz de al-
terar as relações e o modo de organizar o trabalho e a educação, e sobre-
carregar a saúde em todo o mundo.

O alerta de inúmeros casos de pneumonia na cidade de Wuhan, pro-
víncia de Hubei, na República Popular da China, em dezembro de 2019, 
culminou com o alerta pela Organização Mundial da Saúde, no dia 11 de 
março de 2020 (OPAS, 2020).

Em razão da pandemia da covid-19, o distanciamento físico foi im-
plantado em muitos países ao redor do mundo, inclusive no Brasil. Des-
sa forma, ocorreram diversos impactos em praticamente todos os setores 
da sociedade, como na saúde e na educação (CAVALCANTE et al., 2020; 
DIAS; PINTO, 2020).

Cavalcante e colaboradores (2020) descrevem o cenário pandêmico 
inicial em uma perspectiva que aponta os primeiros cuidados e providên-
cias conforme a realidade daquele momento:

Em 3 de fevereiro de 2020, o país declarou Emergência de Saú-
de Pública de Importância Nacional (ESPIN), antes mesmo 
da confirmação do primeiro caso. A consolidação dos dados 
sobre casos e óbitos por COVID-19, coletados e disponibiliza-
dos pelas Secretarias Estaduais de Saúde, vem sendo realizada 
desde o início da pandemia pelo Ministério da Saúde brasi-
leiro. Isso permite o conhecimento da dinâmica da doença no 
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país e, consequentemente, o estabelecimento de políticas para 
desacelerar o incremento no número de casos (CAVALCAN-
TE et al., 2020, p.16).

Com a rápida contaminação da população mundial, a sobrecarga na 
saúde e a falta de vacina para combater o novo vírus, a OMS divulgou, 
entre outras medidas, a recomendação do distanciamento físico como res-
posta para conter a propagação (GALZERANO, 2021; OPAS, 2020).

Aquino et al. (2020) apontam que inúmeros países

[...] implementaram uma série de intervenções para reduzir a 
transmissão do vírus e frear a rápida evolução da pandemia. 
Tais medidas incluem o isolamento de casos; o incentivo à hi-
gienização das mãos, à adoção de etiqueta respiratória e ao uso 
de máscaras faciais caseiras; e medidas progressivas de distan-
ciamento social, com o fechamento de escolas e universidades, 
a proibição de eventos de massa e de aglomerações, a restrição 
de viagens e transportes públicos, a conscientização da popu-
lação para que permaneça em casa, até a completa proibição 
da circulação nas ruas, exceto para a compra de alimentos e 
medicamentos ou a busca de assistência à saúde. Essas medi-
das têm sido implementadas de modo gradual e distinto nos 
diferentes países, com maior ou menor intensidade, e seus 
resultados, provavelmente, dependem de aspectos socioeco-
nômicos, culturais, de características dos sistemas políticos e 
de saúde, bem como dos procedimentos operacionais na sua 
implementação (AQUINO, 2020, p. 2424).

Dessa forma, as atividades presenciais não essenciais foram suspen-
sas para que o contágio não atingisse maiores proporções. Assim, as esco-
las ao redor do mundo fecharam as portas e as aulas foram suspensas. Não 
diferente, o Brasil também suspendeu as atividades escolares presenciais 
e boa parte dos estudantes não retornaram às aulas (GALZERANO, 2021).

Ações para mitigar a contaminação do vírus foram feitas, entre as 
quais, o distanciamento físico, que visava proteger a saúde dos cidadãos 
e reduzir os danos do vírus contra a população. Como resultado, esse ce-
nário fez com que ocorressem alterações bruscas de perspectivas sobre o 
funcionamento dos diferentes setores do país, entre eles, a educação bási-
ca (CAVALCANTE et al., 2020; DIAS; PINTO, 2020; ORLANDO; ALVES; 
MELETTI, 2021).

Nesse sentido, os profissionais que atuavam no contexto da educa-
ção precisaram se adequar ao modelo emergencial de trabalho que aquele 
momento demandava, assim como os demais atores de outros segmentos 
na sociedade. Os impactos da mudança decorrente do ensino presencial 
para o ensino não presencial foram de diversa ordem. As dificuldades dos 



61

DESDOBRAMENTOS DA POLÍTICA EDUCACIONAL COM ENFOQUE NA EDUCAÇÃO ESPECIAL

profissionais que atuaram na área do ensino, dos professores e outros cola-
boradores diretamente ligados à educação, bem como das famílias e estu-
dantes, estavam fortemente ligadas ao fato de terem ou não o acesso às fer-
ramentas tecnológicas, assim como possuírem formação para a utilização 
dos equipamentos e aplicativos digitais para a continuidade ao trabalho 
antes realizado em ambiente presencial.

Com caráter qualitativo, a presente pesquisa buscou identificar e 
analisar as medidas iniciais publicadas pelo Brasil, no intuito de apresen-
tar como os organismos internacionais influenciaram a organização no 
Brasil no que se refere à educação durante o período de pandemia.

Segundo Triviños (1987), a abordagem qualitativa se trata de uma 
pesquisa na qual os dados procuram seu significado, aprofundando em 
seu contexto, explicando sua origem, relações e transformações. Segun-
do o autor, a pesquisa qualitativa com “[...] enfoques crítico-participativos 
com visão histórica estrutural — dialética da realidade social que parte 
da necessidade de conhecer (através de percepções, reflexão e intuição) a 
realidade para transformá-la em processos contextuais e dinâmicos com-
plexos” (TRIVIÑOS, 1987, p. 117).

Nesse sentido, Marconi e Lakatos (2003) esclarecem que a pesqui-
sa qualitativa analisa e interpreta minuciosamente, propondo uma análise 
pormenorizada em relação ao objeto de investigação.

Para atingir os objetivos desta investigação, realizou-se uma pesqui-
sa documental, utilizando fonte primária no formato eletrônico, a partir 
de sites oficiais do governo brasileiro e de livre acesso, buscando propostas 
relacionadas à educação básica e à Educação Especial no ano de 2020, perí-
odo de pandemia da covid-19. Também foram selecionados dois documen-
tos internacionais, “Políticas educacionais na pandemia da covid-19: o que 
o Brasil pode aprender com o resto do mundo?”, do Banco Mundial, e “10 
recomendações para planejar soluções de ensino a distância”, da Unesco.

Para Evangelista (2012), os documentos oficiais não se restringem 
às diretrizes educacionais, mas dialogam para a concretização de interes-
ses, conjecturando as ações políticas e sociais. Segundo Lakatos e Marconi 
(2003), os documentos oficiais

[...] constituem geralmente a fonte mais fidedigna de dados. 
Podem dizer respeito a atos individuais, ou, ao contrário, atos 
da vida política, de alcance municipal, estadual ou nacional. O 
cuidado do pesquisador diz respeito ao fato de que não exerce 
controle sobre a forma como os documentos foram criados. 
Assim, deve não só selecionar o que lhe interessa, como tam-
bém interpretar e comparar o material, para tomá-lo utilizável 
(LAKATOS; MARCONI, 2003, p. 178).
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Assim, foi realizado um levantamento cronológico dos documentos 
publicados pelo Poder Executivo, MEC e CNE, os quais direcionaram o 
ensino brasileiro no ano de 2020. Os documentos selecionados para a aná-
lise estão elencados no Quadro 1, a seguir.

Quadro 1 - Documentos publicados para a organização e funcionamento das ins-
tituições de ensino no contexto de distanciamento físico no ano de 2020

Documento Proposta
17/03/2020
Portaria nº 343/MEC
Ministério da Educação

Dispôs sobre a substituição das aulas presenciais 
por aulas em meios digitais enquanto durar a situa-
ção de pandemia do novo coronavírus – covid-19.

01/04/2020
Medida Provisória nº 934
Poder Executivo

Estabeleceu normas excepcionais sobre o ano letivo 
da educação básica e do ensino superior decorren-
tes das medidas para enfrentamento da situação de 
emergência de saúde pública de que trata a Lei nº 
13.979, de 6 de fevereiro de 2020.

28/04/2020
Parecer CNE/CP nº 5

Reorganização do Calendário Escolar e da possibili-
dade de cômputo de atividades não presenciais para 
fins de cumprimento da carga horária mínima anual, 
em razão da pandemia da covid-19.

08/06/2020
Parecer CNE/CP nº 9
Conselho Nacional de Educação

Reexaminou o Parecer CNE/CP nº 5/2020, que 
tratou da reorganização do Calendário Escolar e da 
possibilidade de cômputo de atividades não pre-
senciais para fins de cumprimento da carga horária 
mínima anual, em razão da pandemia da covid-19.

07/07/2020
Parecer CNE/CP nº 11
Conselho Nacional de Educação

Orientações educacionais para a realização de aulas 
e atividades pedagógicas presenciais e não presen-
ciais no contexto da pandemia.

18/08/2020
Lei nº 14.040/2020
Poder executivo

Estabeleceu normas educacionais excepcionais a 
serem adotadas durante o estado de calamidade 
pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, 
de 20 de março de 2020; e alterou a Lei nº 11.947, 
de 16 de junho de 2009.

6/10/2020
Parecer CNE/CP nº 15
Conselho Nacional de Educação

Diretrizes Nacionais para a implementação dos 
dispositivos da Lei nº 14.040, de 18 de agosto 
de 2020, que estabelece normas educacionais 
excepcionais a serem adotadas durante o estado 
de calamidade pública reconhecido pelo Decreto 
Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020.

09/10/2020
Parecer CNE/CP nº 16
Conselho Nacional de Educação

Reexame do item 8 (orientações para o atendimento 
ao público da educação especial) do Parecer CNE/
CP nº 11, de 7 de julho de 2020, que trata de orien-
tações educacionais para a realização de aulas e 
atividades pedagógicas presenciais e não presenciais 
no contexto da pandemia.

Fonte: elaborado pelos autores.
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Posto isso, diante de todas as dificuldades encontradas, o Brasil teve 
a necessidade de uma reorganização do trabalho escolar dos professores, 
equipe gestora e estudantes, uma vez que o cenário da educação é um dos 
mais atingidos pela pandemia.

Orientações dos organismos internacionais e as principais medidas do Brasil 
frente à covid-19

Para compreender e analisar o panorama educacional no Brasil no 
ano de 2020, durante a pandemia da covid-19, é necessário identificar quais 
orientações e estratégias publicadas pelos organismos internacionais in-
fluenciam diretamente as decisões brasileiras.

A interferência de organismos internacionais no Brasil, como o 
Banco Mundial, não é decorrente da transformação mundial ocasionada 
pela covid-19. Segundo Pereira (2021), o Banco Mundial interfere na edu-
cação do Brasil por meio de “aconselhamento político, assistência técnica 
e pesquisa especializada, além de empréstimos direcionados a projetos e 
políticas públicas” (PEREIRA, 2021, p. 8). Assim, o autor defende que a 
instituição não visa apenas a moeda de valor, mas também a ampliação em 
propagar suas ideias às nações que aceitarem seu financiamento.

Segundo o documento “Políticas educacionais na pandemia da co-
vid-19: o que o Brasil pode aprender com o resto do mundo?”, publicado 
pelo Banco Mundial no dia 2 de abril de 2020, houve ao menos três mode-
los de organização em relação ao funcionamento das escolas, sendo eles o

[...] fechamento total, adotado por 156 países como Peru, Fran-
ça e Malásia; fechamentos parciais, como nos Estados Unidos, 
onde escolas em zonas de risco foram prioritariamente fecha-
das, ou na Finlândia onde apenas a educação infantil e anos ini-
ciais são ofertados para as crianças cujos pais estão trabalhando 
em setores críticos para a sociedade; e, por fim, manutenção das 
escolas abertas, como a Suécia que alega que os custos do fe-
chamento não superam os ganhos dessa estratégia. Vale desta-
car que alguns países tomaram medidas progressivas, como em 
Portugal, que adotou inicialmente fechamento das escolas em 
áreas de risco, mas optou pelo fechamento total após aumento 
dos casos e após detectar que a tensão nas escolas prejudicava o 
aprendizado escolar (BANCO MUNDIAL, 2020, p. 1).

No entanto, esse cenário educacional permaneceu suspenso por um 
breve período. De acordo com Maues (2021), a Organização das Nações 
Unidas para Educação, Ciência e Cultura (Unesco) convergiu para os mes-
mos direcionamentos de outros organismos internacionais, como o Banco 
Mundial, em relação à continuidade das atividades escolares, utilizando de 
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“plataformas nacionais e internacionais, com recursos pedagógicos alter-
nativos e presencial nas escolas” (MAUES, 2021, p. 207). Com a justificati-
va de que a suspensão das atividades escolares impactou negativamente a 
vida de milhões de estudantes, a Unesco publicou dez recomendações para 
garantir a aprendizagem durante esse período (UNESCO, 2020).

Conforme apresentado, muitos foram os impasses causados pela pan-
demia que enfatizaram, dessa forma, a precarização do ensino e as ações da 
iniciativa privada que convertem a escola de acordo com os interesses da 
classe dominante. Mesmo reconhecendo os entraves, as organizações inter-
nacionais, Banco Mundial e Unesco, bem como o Governo Federal, não se 
mobilizaram para reverter ou repensar outras medidas de ação (FACHINET-
TI; SPINAZOLA; CARNEIRO, 2021; FERREIRA; JANUÁRIO; MOREIRA, 
2021; PLETSCH; MENDES, 2020; VAZ; BARCELOS; GARCIA, 2021).

Segundo a Unesco e o Banco Mundial, o prolongamento desse con-
texto na educação poderia trazer prejuízo aos estudantes futuramente:

[...] ausência de interação entre estudantes e professores rom-
pe o processo de aprendizagem e se a pandemia durar muitas 
semanas, não será possível recuperar o tempo perdido quando 
as escolas reabrirem. Outro risco elevado é um aumento sig-
nificativo nas taxas de abandono escolar, especialmente entre 
os alunos em famílias de alta vulnerabilidade. Entre as muitas 
consequências de longo prazo, é provável uma queda significa-
tiva no nível de capital humano futuro. [...] A interrupção das 
aulas também afeta a rede de proteção social. Não são poucos os 
casos de crianças que têm na merenda escolar a única refeição 
regular e saudável; ou mulheres que, por serem frequentemente 
as principais responsáveis pelo cuidado infantil, acabam por fi-
car sobrecarregadas por acumularem trabalho com cuidado dos 
filhos em tempos de pandemia (BANCO MUNDIAL, 2020, p. 2).

O documento propõe alternativas para a continuidade do processo 
de escolarização, como o uso de recursos tecnológicos para a promoção de 
aulas a distância (BANCO MUNDIAL, 2020).

No entanto, o próprio documento reconhece que a proposta não é 
coerente com o contexto real de muitos países, como o Brasil. De acordo 
com o estudo do Banco Mundial, era preciso analisar se as escolas tinham 
condições de ofertar uma estrutura que permitisse aos estudantes acessar 
os recursos e equipamentos necessários para o ensino não presencial.

O Brasil, como outros países, adotou os direcionamentos dos orga-
nismos internacionais e prontificou-se a realizar debates para discutir o 
ensino não presencial e seus desdobramentos, dos quais participaram o 
Movimento Todos pela Educação (TPE), o Conselho Nacional de Educação 
(CNE) e o Banco Mundial (BM) (GALZERANO, 2021).
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Ferreira, Januário e Moreira (2021) concordam que o Banco Mundial 
e a Unesco possuem recursos financeiros tecnológicos, como no caso do 
Brasil, visando não apenas o retorno de capital, como também a introdu-
ção dos seus ideais. Ao analisar as ações das organizações internacionais 
aqui citadas, aliadas às medidas adotadas no Brasil, Souza e Dainez (2020), 
Ferreira, Januário e Moreira (2021), Vaz, Barcelos e Garcia (2021) e Shi-
mazaki, Menegassi e Fellini (2020) advogam que as orientações favorecem 
uma abertura ainda maior do interesse do capital nos sistemas de ensino.

Ante a decisão, o Ministério da Educação (MEC) publicou a Portaria 
nº 343, de 17 de março de 2020, que dispôs sobre a substituição das aulas 
presenciais por aulas em meios digitais enquanto durar a situação de pan-
demia do novo coronavírus, covid-19 (BRASIL, 2020b).

A Figura 1 aponta dois documentos nacionais que inicialmente nor-
tearam o ensino não presencial para a Educação básica brasileira, incluin-
do também os estudantes público-alvo da Educação Especial.

Figura 1 - Orientações da Medida Provisória nº 934/2020 e Parecer CNE/CP nº 5/2020

Fonte: elaborado pelos autores.

Segundo Almeida et al. (2020), o Brasil não estabeleceu propostas con-
cretas e coerentes em decorrência da desarticulação e ausência de decisões 
do Ministério da Educação ante o contexto da impossibilidade do ensino 
presencial. Assim, a proposta para que pudesse continuar o trabalho da 
escola, refletindo também as orientações dos organismos internacionais, a 
Medida Provisória n.º 934 foi publicada no dia 1º de abril de 2020.

A Medida estabeleceu normas excepcionais sobre o ano letivo da 
educação básica e do ensino superior em decorrência da situação de emer-
gência de saúde pública referida na Lei nº 13.979, de fevereiro de 2020.

O documento flexibilizou a obrigatoriedade dos dias letivos esco-
lares, desde que cumprida a carga horária mínima anual estabelecida na 
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Lei de Diretrizes e Bases da Educação nº 9394/96. O documento desobri-
ga a obrigatoriedade do cumprimento de 200 dias letivos, respeitando 
a carga horária mínima que cabe a cada nível educacional. Segundo o 
Artigo 1 do documento:

O estabelecimento de ensino de educação básica fica dispensa-
do, em caráter excepcional, da obrigatoriedade de observância 
ao mínimo de dias de efetivo trabalho escolar, nos termos do 
disposto no inciso I do caput e no § 1o do art. 24 e no inciso II 
do caput do art. 31 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
desde que cumprida a carga horária mínima anual estabelecida 
nos referidos dispositivos, observadas as normas a serem edita-
das pelos respectivos sistemas de ensino (BRASIL, 2020c).

Posteriormente, a Medida Provisória nº 934/2020 foi convertida na 
Lei nº 10.040/2020 (BRASIL, 2020e). O objetivo da Lei foi estabelecer nor-
mas excepcionais para o ano letivo na Educação Básica e Ensino Superior, 
retirando, em caráter excepcional, a obrigatoriedade de observância ao mí-
nimo de dias de efetivo trabalho acadêmico, nos termos do caput e no §3º 
do art. 47 da Lei nº 9394/1996 (BRASIL, 2020e).

Para Galzerano (2021), o Brasil seguiu as orientações de organismos 
internacionais quando propôs, no Parecer CNE/CP nº 5/2020, a adoção de 
recursos tecnológicos para a continuidade da aprendizagem.

De acordo com o Parecer CNE/CP nº 5/2020, a opção pelo ensino 
não presencial pautou-se na justificativa de se evitar um “retrocesso de 
aprendizagem por parte dos estudantes e a perda do vínculo com a es-
cola, o que pode levar à evasão e abandono” (BRASIL, 2020d). O Parecer 
CNE/CP nº 5/2020 ainda afirma que os sistemas de ensino dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios possuem a autonomia de planejar e 
organizar as ações de modo a garantir o acesso e participação dos estu-
dantes (BRASIL, 2020d).

Oriundo desse contexto apresentado pelos documentos, apresenta-
mos um paralelo com as principais ideias que se referem, o Banco Mun-
dial, Unesco e o Parecer CNE/CP nº 5/2020, conforme mostrado a seguir.
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Figura 2 - Orientações da Medida Provisória nº 934/2020 e Parecer CNE/CP nº 5/2020

Fonte: elaborado pelos autores.

A Figura 2 mostra que os direcionamentos são parecidos, indicando 
o mesmo processo sem apresentar uma alternativa e envolvendo família e 
professores em um processo mediado pelo uso de recursos digitais.

Segundo Basta, Sakaue e Souza (2021), as medidas norteadoras indi-
cadas pelos organismos internacionais foram contempladas pelos docu-
mentos elaborados pelo Conselho Nacional de Educação, como a flexibi-
lização curricular, o uso de materiais pedagógicos mediados ou não por 
recursos tecnológicos e o ensino não presencial.

Na análise de Martins e Pina (2020), as orientações do Parecer CNE/
CP n.º 5/2020 não consideraram a falta de acesso dos estudantes em rela-
ção aos recursos, a escolarização das famílias e o processo de escolarização 
dos estudantes. Para Conde, Camizão e Victor (2020), Mascarenhas e Fran-
co (2020) e Saviani (2020), o documento descarta as desigualdades sociais e 
necessidades educacionais dos estudantes. Assim, muitos estudantes não 
possuem recursos financeiros para prover os meios para acessar as ativida-
des escolares, colocando a responsabilidade da continuidade do processo 
educativo no ensino não presencial nos professores e nas famílias (CON-
DE, CAMIZÃO e VICTOR, 2020).

Cabe destacar que o ensino não presencial, mediado por tecnologias 
ou outros recursos, não corresponde ao Ensino a Distância (EAD), pois 
esta é uma modalidade de ensino que possui regulamentação, organização, 
estrutura e profissionais com formação para atuação nesse modelo. Já o 
ensino não presencial foi adotado em caráter emergencial devido ao con-
texto de distanciamento físico (CARDOSO, TAVEIRA e STRIBEL, 2021). 
Assim, compreende-se que os professores e estudantes, em sua maioria, 
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não possuíam familiaridade com os recursos digitais, muito menos sabiam 
como transpor toda uma organização que acontecia presencialmente para 
o modelo on-line.

No que tange aos estudantes público-alvo da Educação Especial, o 
documento indicou que o que se refere às

[...] atividades pedagógicas não presenciais aplicam-se aos 
alunos de todos os níveis, etapas e modalidades educacionais. 
Portanto, é extensivo àqueles submetidos a regimes especiais 
de ensino, entre os quais os que apresentam altas habilidades/
superdotação, deficiência e Transtorno do Espectro Autista 
(TEA), atendidos pela modalidade de Educação Especial (BRA-
SIL, 2020).

O documento também apontou que o Atendimento Educacional 
Especializado (AEE) deveria ser garantido e os profissionais deveriam 
orientar os professores do ensino comum e as famílias dos estudantes pú-
blico-alvo da Educação Especial (PAEE), além de organizar atividades pe-
dagógicas não presenciais. O documento aponta para uma articulação dos 
professores do AEE, equipe gestora e os professores do ensino comum, em 
que os primeiros deveriam promover o “suporte às escolas na elaboração 
de planos de estudo individualizados, segundo a singularidade dos alunos, 
a serem disponibilizados e articulados com as famílias” (BRASIL, 2020d).

Nesse sentido, Conde, Camizão e Victor (2020) indicam que o Pare-
cer CNE/CP nº 5/2020 não contemplou a diversidade dos estudantes, prin-
cipalmente quando se analisa esse processo de escolarização por meio de 
recursos digitais para os estudantes público-alvo da Educação Especial. 
Tais decisões demonstraram que o Brasil, diante da omissão governamen-
tal, reproduziu mecanismos excludentes de grupos sociais menos favore-
cidos (GOFFMAN, 1988; KASSAR; REBELO; OLIVEIRA, 2019; MELO; 
BEAVIN; GOMES, 2019; ORLANDO; ALVES; MELETTI, 2021).

Para Basta, Sakaue e Souza (2021), a adoção desse modelo de ensino 
emergencial nesse contexto não atendeu às especificidades e necessidades 
desse público em relação à acessibilidade ao processo escolar, mediação 
das atividades, essencial para reconhecer o desenvolvimento desse estu-
dante, planejar e organizar as atividades, além de possibilitar que os pro-
fissionais do AEE orientem os professores do ensino comum.

Segundo Saviani (2015), a mediação é fundamental, uma vez que

[...] a educação é entendida como uma atividade mediadora no 
interior da prática social global. Como tal, o ponto de partida e 
o ponto de chegada da prática educativa é a prática social. Daí 
decorre um método que parte da prática social onde professor e 
aluno se encontram igualmente inseridos ocupando, porém, po-
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sições distintas, condição para que travem uma relação fecunda 
na compreensão e encaminhamento da solução dos problemas 
postos pela prática social, cabendo aos momentos intermedi-
ários do método identificar as questões suscitadas pela práti-
ca social (problematização), dispor os instrumentos teóricos e 
práticos para a sua compreensão e solução (instrumentação) e 
viabilizar sua incorporação como elementos integrantes da pró-
pria vida dos alunos (catarse) (SAVIANI, 2015, p. 35).

Assim, a participação efetiva dos estudantes PAEE não se restringe 
ao acesso à matrícula, mas à “garantia de condições efetivas de aprendiza-
gem” (BASTA; SAKAUE; SOUZA, 2021, p. 15).

Saviani e Galvão (2021) advogam que o Estado deve cumprir seu papel 
em garantir o acesso aos equipamentos tecnológicos para que estudantes 
e professores possam estabelecer uma relação de ensino e aprendizagem.

Para Vaz, Barcelos e Garcia (2021), a proposta do Parecer CNE/CP nº 
5/2020 replica o que já acontecia no ensino presencial ao apontar que, no 
ensino para os estudantes PAEE, deveriam utilizar tecnologia assistiva e o 
Plano de Ensino Individualizado. Segundo as autoras, o modelo de ensino 
pautou-se “[...] na responsabilização individual dos sujeitos nesse proces-
so” (VAZ; BARCELOS; GARCIA, 2021, p. 8).

Devido ao inesperado da situação, sem nenhum planejamento ou 
modo de capacitação para atender às exigências do ensino não presen-
cial, a maioria dos professores procurou, por recursos próprios, adquirir 
a formação e equipamentos para continuar desenvolvendo suas atividades 
laborais. Assim, por não ter tido um planejamento expressivamente co-
erente por parte de autoridades brasileiras, foi dificultoso para diversos 
âmbitos de ensino, pois o trabalho em formato remoto foi rapidamente 
implantado de forma emergencial.

Especificamente sobre o atendimento educacional aos estudantes, 
estes passaram a frequentar as aulas que os profissionais ministravam de 
maneira on-line, sendo aulas síncronas e assíncronas, sem o planejamen-
to ou adoção de medidas que viabilizasse a acessibilidade dos estudan-
tes, como a familiaridade para utilizar os computadores e/ou possuir ou 
não esses equipamentos necessários para acompanhar as aulas nesse novo 
formato, além de ter disponível aplicativos e recursos material e huma-
no que tornasse as aulas acessíveis nesse contexto. Deve-se ressaltar que, 
historicamente, quando se trata da educação de um ou mais estudantes 
pertencentes a uma minoria, como as pessoas com deficiência, os desafios 
tornam-se mais acentuados – como diz Mendes (2010).

Em consonância, Ferreira, Januário e Moreira (2021) destacam, após 
a análise dos documentos do Estado, que as dificuldades de acesso, seja 
por falta de equipamentos ou acesso à rede de internet, não foram conside-
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radas nesse momento; ao contrário, foram tratadas como aceitas, natura-
lizando as ações paliativas adotadas, legitimando os interesses do sistema 
econômico vigente e aprofundando as desigualdades. O modelo de ensino 
não presencial emergencial não assegurou o acesso de todos os estudantes 
e aprofundou as desigualdades educacionais, excluindo milhares de estu-
dantes que não se beneficiaram desse formato de ensino (FACHINETTI; 
SPINAZOLA; CARNEIRO, 2021; FERREIRA; JANUÁRIO; MOREIRA, 
2021; OLIVEIRA; OLIVEIRA; BARBOSA, 2021; PLETSCH; MENDES, 
2020; QUEIROZ; MELO, 2021; SHIMAZAKI; MENEGASSI; FELLINI, 
2020; SOUZA; DAINEZ, 2020; VAZ; BARCELOS; GARCIA, 2021).

Como mencionado anteriormente, a Medida Provisória nº 934 foi 
convertida na Lei nº 14.040, aos 18 de agosto de 2020, estabelecendo nor-
mas educacionais excepcionais a serem adotadas durante o período de ca-
lamidade pública, reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6/2020 (BRA-
SIL, 2020e).

Em seu artigo 1º, parágrafo 1, o documento aponta que o Conselho 
Nacional de Educação estará sob a responsabilidade de indicar as diretri-
zes nacionais para a implementação do disposto nessa Lei.

A Lei nº 14.040 ainda indica que:

Art. 2º Os estabelecimentos de ensino de educação básica, 
observadas as diretrizes nacionais editadas pelo CNE, a Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC) e as normas a serem edi-
tadas pelos respectivos sistemas de ensino, ficam dispensados, 
em caráter excepcional: [...]
§ 2º A reorganização do calendário escolar do ano letivo afeta-
do pelo estado de calamidade pública referido no art. 1º desta 
Lei obedecerá aos princípios dispostos no art. 206 da Consti-
tuição Federal, notadamente a igualdade de condições para o 
acesso e a permanência nas escolas, e contará com a participa-
ção das comunidades escolares para sua definição.
§ 3º Para o cumprimento dos objetivos de aprendizagem e de-
senvolvimento, a integralização da carga horária mínima do ano 
letivo afetado pelo estado de calamidade pública referido no art. 
1º desta Lei poderá ser feita no ano subsequente, inclusive por 
meio da adoção de um continuum de 2 (duas) séries ou anos es-
colares, observadas as diretrizes nacionais editadas pelo CNE, a 
BNCC e as normas dos respectivos sistemas de ensino.
§ 4º A critério dos sistemas de ensino, no ano letivo afetado 
pelo estado de calamidade pública referido no art. 1º desta Lei, 
poderão ser desenvolvidas atividades pedagógicas não presen-
ciais [...] (BRASIL, 2020e).
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Jeffrey e Siqueira (2022) afirmam que essa ação impôs o retorno obri-
gatório das atividades escolares, além da flexibilização do currículo e da 
carga horária pelos sistemas de ensino (JEFFREY; SIQUEIRA, 2022, p. 12).

Com a finalidade de efetivar a Lei nº 14.040/2020, o CNE publica o 
Parecer CNE/CP nº 15/2020, dispondo diretrizes nacionais para a imple-
mentação dos dispositivos da Lei nº 14.040. O documento intenciona a 
possibilidade de continuidade dos anos letivos de 2020/2021, sob a jus-
tificativa de não prejudicar a progressão do estudante. (BRASIL, 2020g). 
Oliveira e Santos (2020) destacam o Art. 4º do parecer, o qual aponta que 
para que se cumpra os objetivos de aprendizagem e desenvolvimento 
dos estudantes da Educação Básica, admite-se, sob a aprovação da le-
gislação educacional (LDB, art. 23) e da BNCC, outro modo de organi-
zação do percurso escolar e carga horária mínima do ano letivo, o qual 
foi alterado devido à pandemia da covid-19 (BRASIL, 2020; OLIVEIRA; 
SANTOS, 2020).

Para os autores, os encaminhamentos feitos pelos

[...] conselhos, tanto nacional quanto estadual, não trazem so-
luções ou receitas prontas. Apresentam diretrizes, caminhos 
e possibilidades que podem ser seguidas pelos estados e mu-
nicípios para amenizar os impactos causados pela suspensão 
das atividades presenciais. Buscam respeitar a autonomia dos 
sistemas de ensino, que de acordo suas realidades poderão pla-
nejar ações que visem a garantia do direito à educação (OLI-
VEIRA; SANTOS, 2020, p. 104).

Já o Parecer CNE/CP nº 11/2020, que também estabeleceu orienta-
ções educacionais para a realização de aulas e atividades pedagógicas pre-
senciais e não presenciais no contexto da pandemia, em 2020, indicou que 
a retomada

[...] às atividades escolares, quando definido o cronograma de 
reabertura das escolas no contexto da crise da covid-19, deverá 
enfrentar vários desafios. O objetivo deste parecer é, respei-
tando a autonomia das escolas e dos sistemas de ensino:
1. Apoiar a tomada de decisões para o retorno às aulas presenciais;
2. Oferecer diretrizes que orientem o planejamento dos calen-
dários e dos protocolos específicos dos estabelecimentos de 
ensino, definidos pelas autoridades locais e regionais;
3. Oferecer sugestões e recomendações de cunho organizacio-
nal e pedagógico que podem ser desenvolvidos pelas escolas e 
sistemas de ensino (BRASIL, 2020f).

No Item 8 – Orientações para o Atendimento ao Público da Educa-
ção Especial – do Parecer CNE/CP nº 11/2020, o texto elenca ações que a 
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escola deve realizar de modo a assegurar a acessibilidade à escolarização 
no contexto de distanciamento físico devido à pandemia. O documento 
reforça as medidas inicialmente apontadas no Parecer CNE/CP nº 5/2020.

Para Ayala e Santos (2021), as recomendações são genéricas e não 
esclarecem como deve se organizar o ensino presencial, e apresentam-se 
limitadoras e desrespeitosas em relação ao item 8.1. Os estudantes da Edu-
cação Especial devem ser privados de interações presenciais. Assim, ao 
entendimento dos autores, o Parecer 11/2020 apresenta-se como um ins-
trumento frágil, preconceituoso e demonstrou não reconhecer as especifi-
cidades de cada deficiência (AYALA; SANTOS, 2021).

Cury et al. (2020) afirmam que o documento se colocou como contra-
ditório e desrespeitou os direitos dos estudantes PAEE. Para os autores, as 
orientações para justificar o não retorno do estudante PAEE pautam-se na 
condição do estudante, atribuindo:

[...] à pessoa com deficiência uma situação de risco, tão so-
mente por ser deficiente, quando na verdade não deve existir 
correlação automática entre deficiência e risco. A decisão so-
bre o retorno de tais estudantes deve ser baseada na análise 
individual de cada caso e no seu enquadramento ou não nos 
grupos de risco da COVID-19. É a sua saúde que deve ser ava-
liada para possível retorno, e não a deficiência. Este deve ser o 
marco orientador para o retorno dos alunos com deficiência às 
atividades educacionais presenciais (CURY et al., 2020, p. 10).

Em meio à oposição ao que diz a Lei Brasileira de Inclusão (Lei n.º 
13.146/2015), juntamente com o manifesto do Conselho Nacional dos Di-
reitos da Pessoa com Deficiência (CURY et al., 2020), o Conselho Nacio-
nal de Educação publicou o Parecer CNE/CP nº 16/2020 que reexaminou 
o item 8 (orientações para o atendimento ao público da educação especial) 
do Parecer CNE/CP nº 11/2020.

Entre as modificações, o documento apresentou as seguintes orientações:

Os estudantes com deficiência devem ter o direito de retor-
nar às escolas no mesmo momento que os demais, já que não 
existe correlação entre deficiência e risco aumentado para a 
COVID-19; - No caso de estudante que conhecidamente per-
tença a algum grupo de risco da COVID-19, a família deverá 
comunicar a situação à escola (BRASIL, 2020h).

Diante das orientações publicadas com o aval do Ministério da Edu-
cação, compreendemos que as ações não reconheceram as necessidades de 
grande parte da população brasileira, seja em relação às estruturas mate-
riais, sejam as especificidades dos estudantes. A educação, como direito 
assegurado pela Constituição Federal de 1988 a todos os cidadãos, sem 
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distinção, deve ser garantida em qualquer contexto, considerando a aces-
sibilidade à educação de qualidade.

Considerações finais

O presente estudo buscou apresentar e analisar algumas das medi-
das que o governo brasileiro propôs para a educação brasileira no contexto 
de pandemia da covid-19, no ano de 2020, e qual influência advinda de 
organismos internacionais esses documentos receberam.

Pode-se concluir que as mudanças ocorridas em decorrência da co-
vid-19 maximizaram as desigualdades já existentes no país. Especialmente 
as classes sociais mais vulneráveis, com o distanciamento físico total, tive-
ram maiores desafios e elementos adversos para assegurar suas condições 
de subsistência, dentro de um sistema preocupado prioritariamente com o 
capital, em detrimento das necessidades básicas do ser humano.

No cenário educacional, organismos internacionais, como o Banco 
Mundial e a Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e 
Cultura (Unesco), sob a justificativa do prejuízo ao aprendizado dos es-
tudantes de todo o mundo em decorrência da suspensão das aulas, pro-
moveram o incentivo ao uso de recursos digitais para a continuidade das 
atividades educacionais. Mesmo reconhecendo que muitas das famílias, 
estudantes e professores não possuíam formação e equipamentos digitais 
para a continuidade do trabalho nesse modelo.

Em consonância com as orientações e o discurso de organismos in-
ternacionais, o Brasil adotou medidas que se mostraram excludentes. O 
modelo de ensino não presencial não atingiu todos os estudantes e apro-
fundou as desigualdades educacionais. Essa precarização do ensino é mar-
cada com mais ênfase quando voltamos a análise aos estudantes público-
-alvo da Educação especial, aos quais, além dos recursos para acessar as 
aulas e atividades, não foi garantida a mediação do professor, que é essen-
cial no processo de ensino e aprendizagem; necessitando, assim, de um 
responsável para realizar o acompanhamento das atividades em casa.

Reconhece-se que a ausência de direcionamentos mais próximo ao con-
texto da maior parte das escolas e da realidade das famílias brasileiras, opor-
tunizou o aprofundamento das desigualdades escolares, excluindo muitos es-
tudantes, principalmente o público-alvo da Educação Especial, delegando aos 
professores e às famílias a responsabilidade do ensino nesse contexto.

O contexto do ensino não presencial indica a necessidade de repen-
sar a formação docente e as políticas públicas para a educação. A ausência 
de organização e estrutura escolar caracterizou-se como grande prejuízo 
aos estudantes público-alvo da Educação Especial, que muitas vezes não 
conseguiram acessar o currículo em decorrência da padronização das ati-
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vidades e da falta de acessibilidade das aulas on-line, não se assegurando a 
formação integral dos estudantes.

Diante do contexto apresentado no ano de 2020, no contexto de ensi-
no não presencial, mediado ou não pelo uso de tecnologias, consideramos 
necessária a discussão no que se refere à escolarização e à exclusão de mui-
tos estudantes no processo de ensino e aprendizagem. Destaca-se a rele-
vância de ouvir os professores e as famílias, uma vez que cumpriram papel 
primordial para a continuidade das atividades escolares. Compreende-se 
que essas reflexões venham impactar a formação e organização dos cursos 
de formação inicial e continuada dos professores, assim como as estrutu-
ras escolares.
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6

OS INDICADORES EDUCACIONAIS PARA 
ALÉM DE DADOS ESTATÍSTICOS

Ana Carolina Macalli
Luciléia Bechmann
Tiarles Mirlei Piaia

Após a crise do Estado, surge a implementação de programas de 
controle de resultados sobre o desempenho dos alunos e instituições es-
colares e, consequentemente, o desenvolvimento de indicadores sociais e 
educacionais para mensurar tais resultados.

Assim, o trabalho ora apresentado tem por objetivo realizar um es-
tudo preliminar para se compreender o que são os indicadores sociais e 
educacionais, enquanto ferramentas de formulação de políticas públicas 
no Brasil.

De acordo com Jannuzzi (2009), indicadores sociais dizem respeito à:

Medida em geral quantitativa dotada de significado social 
substantivo, usado para substituir, quantificar ou operacio-
nalizar um conceito social abstrato, de interesse teórico (para 
pesquisa acadêmica) ou programático (para formulação de 
políticas). Os indicadores sociais se prestam a subsidiar as 
atividades de planejamento público e formulação de políti-
cas sociais nas diferentes esferas de governo, possibilitam o 
monitoramento das condições de vida e bem-estar da popu-
lação por parte do poder público e sociedade civil e permitem 
aprofundamento da investigação acadêmica sobre a mudança 
social e sobre os determinantes dos diferentes fenômenos so-
ciais (JANNUZZI, 2009, p. 133).

Os indicadores, para Mello e Souza (2010), têm como finalidade cen-
tral o monitoramento, a tomada de decisões e a avaliação de programas ou 
projetos sociais.
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O monitoramento diz respeito à evolução dos indicadores, sinalizan-
do situações indesejáveis que necessitam de ações corretivas. Em relação 
à tomada de decisões, as gestões escolares das instituições de ensino pre-
cisam, antes mesmo do início do ano letivo, planejar e decidir uma série 
de situações que necessitam de intervenções. Essas decisões requerem in-
formações, geralmente apresentadas pelos indicadores. E a avaliação de 
programas ou projetos sociais tem como propósito verificar se os objetivos 
iniciais foram atingidos e, se não atingidos, buscar quais as explicações 
para esse fenômeno.

Ainda conforme aponta o autor:

Para tal, é indispensável que o programa tenha bem definidos 
os indicadores referentes à situação inicial do programa, aos 
seus ganhos esperados e, posteriormente, aos resultados obti-
dos. Deve ser definido os indicadores de sucesso que expressa 
o patamar mínimo estabelecido para os indicadores de objeti-
vos. A comparação entre os critérios de sucesso e os resultados 
obtidos permite julgar as realizações de um programa. Mais 
do que julgar, a avaliação procura entender as razões para o 
acontecido. O desejável é conhecer o impacto do programa so-
bre os seus beneficiários finais, mas frequentemente não se 
dispõe desta informação. Nestes casos, acaba-se por usar uma 
informação indireta e menos relevante, que guarda alguma 
relação como o número de beneficiários (MELLO; SOUZA, 
2010, p. 159).

Dessa forma, é possível compreender a importância dos indicadores 
e seu uso crescente nas diferentes áreas do cenário atual.

O presente capítulo é um recorte da dissertação de mestrado intitu-
lada Trajetória escolar de alunos com deficiência: matrículas do censo escolar. 
Tratou-se de uma pesquisa descritiva que se vale da contribuição de ou-
tros autores sobre políticas públicas e de indicadores sociais. Os trabalhos 
analisados foram selecionados por conveniência (GIL, 2002), por meio de 
sugestões de professores envolvidos no Programa: Observatório da Educa-
ção (Edital: Nº 38/2010/CAPES/INEP).

Durante a participação no referido projeto, foi possível aprofundar 
os estudos sobre pesquisas quantitativas em educação, para que, ao anali-
sar os dados, tivéssemos um olhar mais atento e crítico da realidade apre-
sentada em “formas numéricas”. Como com a autora Bernadete A. Gat-
ti que, em seus estudos sobre pesquisas quantitativas em educação, nos 
fornece importantes subsídios para compreensão do verdadeiro sentido 
dessa abordagem, pois a análise de dados quantitativos, contextualizada 
em perspectivas teóricas e metodológicas, é capaz de compreender e con-
tribuir para a compreensão de fenômenos educacionais, desmistificando 
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discursos baseados em “achômetros”, indo além do senso comum cotidia-
no (GATTI, 2004).

A análise dos dados se dá na perspectiva do materialismo dialético, 
que parte de situações concretas para explicar o que está por trás destas 
(PEREIRA DE MORAES, 2021).

Indicadores sociais e educacionais em foco

Antes de adentrarmos aos indicadores sociais e educacionais, tema 
central deste estudo, faz-se importante contextualizarmos políticas pú-
blicas e políticas educacionais. Para tal, utilizaremos produções de Ozga 
(2000), Almeida Júnior (2001), Shiroma, Campos e Garcia (2005), Shiroma, 
Moraes e Evangelista (2007), Saviani (2008) e Evangelista (2012).

Shiroma, Moraes e Evangelista (2007), ao se referirem à construção 
do conceito de políticas públicas, destacam sua acepção clássica, prove-
niente de um adjetivo denominado politikós, que faz referência à cidade, ao 
urbano, ao civil, ao público e ao social. O termo refere-se, principalmente, a 
um conjunto de atividades que são imputadas ao Estado ou que dele se origi-
nam; portanto, seu papel também é definir, por meio das políticas públicas, 
a produção e distribuição de bens e serviços, dando condições para que a 
população tenha acesso e possa usufruir desses direitos (SHIROMA, 2005).

Para Ozga (2000), não há uma única definição de política, esta deve 
ser entendida como um processo que envolve negociação, contestação e 
luta entre grupos divergentes que não foram envolvidos diretamente em 
suas elaborações oficiais, uma vez que as políticas públicas são implemen-
tadas por um governo que irá, provavelmente, defender seus interesses po-
líticos e econômicos, articulando-se a grupos detentores do poder estatal 
daquele determinado período.

Partindo para o campo das políticas públicas educacionais, ou seja, 
as decisões que o Estado define em relação à educação, as reformas edu-
cacionais ganharam força após a crise do Estado de bem-estar,1 com a im-
plementação de programas de controle de resultados sobre o desempenho 
dos alunos e instituições escolares, assim como o crescimento de parcerias 
entre o Estado e Sociedade, ao passo contrário de outros países que re-
ordenam suas políticas sociais embasadas na descentralização do Estado, 
visando alcançar critérios de eficiência e qualidade (ALMEIDA JÚNIOR, 
2001; SHIROMA; MORAES; EVANGELISTA, 2007).

Para Saviani (2008), a sucessão de reformas políticas públicas edu-
cacionais no Brasil, que buscam equacionar os problemas encontrados na 

1 Estado assistencial que garante padrões mínimos de educação, saúde, habitação, renda e seguridade social a todos 
os cidadãos.
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área da Educação, acabou resultando em políticas descontínuas e nada efe-
tivas, pois não há continuidade destas com a constante troca de governos.

Por mais que uma política educacional seja bem formulada, constru-
ída e definida, é preciso práxis. É preciso que o principal ator seja contem-
plado: o aluno.

Shiroma, Campos e Garcia (2005) ressaltam a importância de se 
desvelar o vocabulário, conceitos e discursos inseridos nos documentos 
de políticas públicas nacionais e internacionais, já que são repletos de 
intencionalidade.

É a partir do século XX, com o fortalecimento de atividades para o 
planejamento e organização dos setores públicos, que surge o desenvol-
vimento dos indicadores sociais. Mas, conforme Jannuzzi (2009), apesar 
dos anos 1920 e 1930 terem significativas contribuições para a construção 
dos indicadores sociais, foi apenas em meados dos anos 1960 que a temá-
tica ganhou força científica com as “tentativas de organização de siste-
mas mais abrangentes de acompanhamento das transformações sociais e 
aferição do impacto das políticas sociais nas sociedades desenvolvidas e 
subdesenvolvidas” (JANNUZZI, 2009, p. 13).

É no decorrer desse período que a sociedade passa a evidenciar cla-
ramente que, apesar do crescimento econômico com altos índices do Pro-
duto Interno Bruto – PIB, não houve melhorias nas demandas sociais das 
populações de países em desenvolvimento, com crescimento constante dos 
índices de pobreza e agravamento das desigualdades sociais. De acordo 
com Jannuzzi (2009), apesar do crescimento econômico, este não é garantia 
de desenvolvimento social para a população mais carente.

O indicador PIB per capita, até então usado como proxy de 
nível de desenvolvimento socioeconômico pelos países, mos-
trava-se cada vez menos apropriado como medida representa-
tiva do bem-estar social. Nos países centrais, tal medida tam-
pouco prestava-se aos objetivos de monitoramento efetivo da 
mudança social em seus múltiplos aspectos e de formulação 
de políticas sociais de cunho redistributivo ou compensatório 
nas diversas áreas (JANNUZZI, 2009, p. 13).

Diante desse panorama, várias instituições passaram a empenhar-se 
para desenvolver de forma conceitual e metodológica um instrumento, de 
modo que fosse possível medir o bem-estar e as mudanças sociais de uma 
população. Ainda nesse mesmo período, meados dos anos 1960, a pedido 
do governo americano, são lançados os livros: Social Indicators e Toward a 
Social Report, dando início ao chamado “Movimento de Indicadores So-
ciais” (JANNUZZI, 2009).
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Os sistemas nacionais de produção e disseminação de estatís-
ticas públicas passaram a incorporar novas dimensões investi-
gativas e produzir relatórios sociais de forma sistemática. De-
positavam-se grandes esperanças de que, com a organização 
de sistemas abrangentes de indicadores sociais, os governos 
nacionais pudessem orientar melhor suas ações, proporcio-
nando níveis crescentes de bem-estar social, redistribuindo 
melhor as riquezas geradas e superando as iniquidades do de-
senvolvimento econômico acelerado (JANNUZZI, 2009, p. 14).

A grande esperança depositada na capacidade de planejamento go-
vernamental resultou, na verdade, em expectativas que não seriam possí-
veis de serem alcançadas a curto e médio prazo, principalmente porque o 
país encontrava-se no auge da Crise Fiscal do Estado.

Todas as expectativas que não tiveram uma solução imediata no pe-
ríodo geraram incredulidade quanto à finalidade e utilidade dos indicado-
res sociais, devido às atividades de planejamento público. Porém, confor-
me aponta Jannuzzi (2009), após o ceticismo da sociedade, foram adotadas 
novas experiências para o restabelecimento da pertinência instrumental 
dos indicadores sociais, por meio da construção e implementação de polí-
ticas públicas.

Universidades, sindicatos, centros de pesquisa e as agências 
vinculadas ao sistema de planejamento público – cada um ao 
seu tempo e modo – passaram a desenvolver esforços para 
aprimoramento conceitual e metodológico de instrumentos 
mais específicos de quantificação e qualificação das condições 
de vida, da pobreza estrutural e outras dimensões da realidade 
social, dando origem aos sistemas de indicadores sociais, isto 
é, a conjunto de indicadores sociais referidos a uma temática 
social específica, para análise e acompanhamento de políticas 
ou da mudança social (JANNUZZI, 2009, p. 14-15).

No Brasil, as estatísticas sociais, econômicas e demográficas são 
produzidas e divulgadas por diferentes agências em âmbito nacional ou 
regional. Em âmbito nacional, o Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística – IBGE é responsável por coordenar o sistema de produção e disse-
minação de estatísticas públicas, produzindo dados primários, compilando 
informações originadas dos ministérios e disseminando estatisticamente 
o resultado dos indicadores; já as agências estaduais compilam dados ad-
ministrativos originários das secretarias de Estado, produzindo também 
dados primários de pesquisas amostrais (JANNUZZI, 2009).

Ainda para Jannuzzi (2002), o censo demográfico que é realizado a 
cada dez anos se configura como a principal fonte de informações na cons-
trução de indicadores municipais. Antigamente, esse censo era utilizado 
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apenas para contabilizar o tamanho da população e as regiões de um país, 
a fim de que o governo obtivesse um maior controle fiscal e militar. Mas, 
na contemporaneidade, o objetivo do censo demográfico passa a ser o de 
quantificar a demanda de bens e serviços públicos ou privados a partir de 
um levantamento de diversas categorias de informações.

No censo 2000 foram levantados mais de 65 quesitos de in-
formações nos boletins da amostra, versando sobre diversos 
temas: características demográficas da população (sexo, ida-
de, migração, nupcialidade, fecundidade, mortalidade), carac-
terísticas sócio-econômicas (rendimento, posse de bens de 
consumo, situação de trabalho, ocupação, escolaridade, etc) e 
características dos domicílios particulares (composição mate-
rial, número de cômodos, dormitórios, banheiros, formas de 
ligação de água e esgoto, etc) (JANNUZZI, 2002, p. 6).

Outro instrumento de coleta de informações populacionais é o In-
tercensitário, realizado em meados do censo demográfico, que é aplicado 
a cada dois anos. Esse censo é responsável pela atualização quantificada 
das populações municipais, contribuindo, assim, para melhoria da exati-
dão das estimativas demográficas nesse período e compreensão de alguns 
aspectos da realidade social dos municípios. Jannuzzi (2002) salienta que a 
compreensão do tamanho da população é de suma importância, pois vem 
regulamentar no sistema político-legal a “definição de vagas no sistema de 
representação política e na repartição dos recursos públicos arrecadados, 
especialmente no nível municipal”.

O primeiro levantamento intercensitário foi realizado em 1996 e este 
apurou informações demográficas essenciais, como sexo, idade e status mi-
gratório, condição de frequência à escola e escolaridade alcançada.

Além dos censos, há outras pesquisas institucionais do IBGE e 
registros administrativos dos ministérios – da Saúde, da Edu-
cação e Trabalho – que podem ser também bastante úteis na 
construção de indicadores sociais, vale observar que, enquan-
to os censos demográficos permitem construir indicadores do 
tipo produto, os indicadores elaborados a partir das fontes al-
ternativas são, em geral, do tipo insumo ou processo (JANNU-
ZZI, 2002, p. 7).

Em relação aos indicadores educacionais de avaliação do sistema 
educacional brasileiro, Ribeiro, Ribeiro e Gusmão (2005) apontam que es-
tes foram sendo desenvolvidos e estabelecidos a partir da década de 1990, 
com a primeira avaliação realizada em âmbito nacional pelo Sistema de 
Avaliação da Educação Básica – Saeb, inicialmente por meio de avaliações 
dos conteúdos curriculares das disciplinas de Matemática, Ciências e Lín-
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gua Portuguesa para os alunos de 4ª e 8ª séries do Ensino Fundamental e 
3ª série do Ensino Médio.

O Saeb também coleta informações sobre fatores de contexto que, 
possivelmente, podem estar relacionados ao desempenho escolar, por 
meio de questionários socioeconômicos que são assinalados pelos alunos. 
Em relação às práticas pedagógicas, professores e diretores também de-
vem responder a questionários que reúnem informações sobre dados de-
mográficos, perfil profissional e condições de trabalho.

A partir de 1998, o Ministério da Educação – MEC começa a aplicar, 
facultativamente, o Exame Nacional de Ensino Médio – Enem. Direciona-
do aos estudantes concluintes do Ensino Médio ou que já o concluíram em 
anos anteriores, o exame tem por objetivo avaliar o desempenho dos alu-
nos ao término da educação básica e também é uma opção para o ingresso 
no Ensino Superior ou para o mercado de trabalho.

De acordo com Ribeiro, Ribeiro e Gusmão (2005), essas avaliações 
dos sistemas educacionais com aplicações de testagem em larga escala 
passaram a ser realizadas em nível internacional e subnacional, algumas 
secretarias estaduais passaram a elaborar, organizar e aplicar suas pró-
prias avaliações educacionais.

Em 1997, o Brasil participou da primeira avaliação do Labora-
tório Latino-Americano de Avaliação da Qualidade da Educa-
ção, sob coordenação da Organização das Nações Unidas para 
Educação, Ciência e Cultura – Unesco – e Oficina Regional de 
Educação para a América Latina e o Caribe – Orealc – e, em 
2000, do Programa Internacional de Avaliação de Estudantes, 
iniciativa da Organização para Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (RIBEIRO; RIBEIRO; GUSMÃO, 2005, p. 228-229).

Com o avanço da implementação das avaliações dos sistemas edu-
cacionais em níveis nacionais, outras ações significativas surgiram con-
juntamente com o período, uma delas foi a centralização dos serviços de 
avaliação e informação realizado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pes-
quisas Educacional Anísio Teixeira – INEP.

Atualmente, as principais fontes de dados dos indicadores educa-
cionais brasileiros são obtidas pelo Censo Escolar, Censo Demográfico ou 
pelos levantamentos anuais das Pesquisas Nacionais por Amostra de Do-
micílios – PNADS.

O Censo Escolar é realizado anualmente pelo INEP, vinculado ao 
MEC, e tem como objetivo realizar produções e disseminar informações 
educacionais por meio de avaliações. Cada escola pública e privada do país 
é responsável por preencher um formulário, disponível on-line e impresso, 
com dados sobre o número de matrículas de alunos, docentes, escola e tur-
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ma. Informações tais como: código único da matrícula, zona de residência, 
etapa de ensino, modalidade de ensino, escolaridade, formação continuada 
ou complementar, função que exerce na escola, média de horas de aula, 
média de alunos por turma, local de funcionamento da escola, dependên-
cias existentes na escola, número de salas de aula, equipamentos existen-
tes, tipo de atividade complementar, tipo de atendimento educacional es-
pecializado, dias da semana das turmas, entre outras (INEP, 2016, p. 35-43).

Após as escolas preencherem o formulário, as Secretarias de Educa-
ção são responsáveis por juntar essas informações e enviá-las ao INEP, que 
é incumbido das tabulações das informações e apresentação dos dados, 
publicados em relatórios e divulgados na imprensa. Os dados também es-
tão disponíveis via internet, no site do INEP, mas são necessários softwares 
estatísticos para importar e carregar as bases de dados.

De 2007 a 2013, os arquivos com as bases de dados eram desagrega-
dos pelas regiões geográficas (Norte, Nordeste, Sudeste, Sul e Centro-Oes-
te) e por seus respectivos estados federativos. Já a partir do ano de 2014, os 
arquivos passaram a ser divididos apenas por região geográfica.

O INEP também tem disponibilizado as informações desagregadas 
por municípios e estabelecimentos de ensino. O instituto imprime no ver-
so do formulário, que é enviado às instituições de ensino, um relatório com 
os principais indicadores relativos àquela escola, tornando as informações 
mais significativas aos gestores.

Os indicadores são construídos a partir destes dados, que de-
vem obedecer a definições comuns e, portanto, devem se refe-
rir a variáveis com uma mesma medida. Entretanto, sabemos 
que o registro de muitas escolas é imperfeito e que impreci-
sões ocorrem no preenchimento dos questionários. De qual-
quer forma, o Inep usa fórmulas de cálculo que ajudam a en-
tender o que medem os indicadores oficiais (MELLO; SOUZA, 
2010, p. 159-160).

Os dados apresentados pelo INEP a partir do censo escolar são, atual-
mente, um dos nossos principais indicadores educacionais. Quando soma-
dos a outra fonte de dados, como o IBGE, que divulga informações demográ-
ficas, renda familiar, analfabetismo e a escolaridade da população, oferecem 
subsídios para compreensão da situação do ensino básico brasileiro.

Considerações finais

Apesar dos problemas, limitações e até mesmo dúvidas que existem 
em relação à confiabilidade das informações coletadas pelos indicadores so-
ciais intercensitários, o Brasil ainda não dispõe de outro instrumento de in-
formação estatística em período intercensitário municipal. Já em âmbito es-
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tadual, pode-se atualizar o quadro socioeconômico e demográfico por meio 
dos levantamentos anuais da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios.

A disponibilidade de um sistema amplo de indicadores sociais 
relevantes, válidos e confiáveis certamente potencializa as 
chances de sucesso do processo de formulação e implemen-
tação de políticas públicas, na medida que permite, em tese, 
diagnósticos sociais, monitoramento de ações e avaliações de 
resultados mais abrangentes e tecnicamente mais bem respal-
dados (JANNUZZI, 2002, p. 8).

Portanto, compreender o verdadeiro significado, limites e poten-
cialidades dos indicadores sociais é de grande utilidade para as diversas 
instâncias e instituições que estão envolvidas no delineamento das prio-
ridades sociais e na distribuição de recursos do orçamento público. Os 
indicadores sociais precisam ser bem interpretados para que possam en-
riquecer o sentido empírico da realidade social e orientar, de forma mais 
competente, a análise, formulação e implementação de políticas sociais.

Os procedimentos de análise de dados numéricos também podem 
contribuir significativamente para a compreensão e possíveis soluções 
de inúmeros problemas e indagações no campo educacional. Se essas 
formas de análise forem associadas às metodologias qualitativas, haverá 
um enriquecimento na compreensão dos processos e fatos educacionais 
pesquisados; porém, nas duas abordagens será preciso que o pesquisador 
realize o movimento de reflexão, dando sentido ao material levantado e 
analisado (GATTI, 2006). Por isso, boas análises apenas serão alcançadas 
se o pesquisador elencar boas perguntas, uma vez que a qualidade teórica 
e a perspectiva epistêmica na abordagem do problema guiam as análises e 
as interpretações.

Como resgatado por Ferraro (2012) para exemplificar de forma con-
creta a tese da unidade na perspectiva dialética, Marx, em sua principal 
obra, O Capital (1968), explica de forma clara e direta como cada objeto 
e coisa útil devem sempre ser analisados por dois aspectos: quantidade e 
qualidade. Para ele: “Como valores-de-uso, as mercadorias são, antes de 
mais nada, de qualidade diferente; como valores-de-troca só podem diferir 
na quantidade, não contendo, portanto, nenhum átomo de valor-de-uso” 
(MARX, 1968, p. 44).
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A atualidade brasileira tem sido marcada por grandes reformas polí-
tico-administrativas na área da Educação Especial. Tais reformas ocorrem 
em decorrência de mudanças legislativas nacionais e internacionais.

Destaca-se a Constituição Federal de 1988, trazendo consigo o prin-
cípio de igualdade, declarando que todos são iguais perante a lei, sem dis-
tinção de qualquer natureza (art. 5°). Partindo desse princípio, ainda na 
Carta Magna, é assegurado a todos o direito à educação, dispondo que o 
Estado tem o dever de garantir a efetividade e acesso ao presente direito 
(BRASIL, 1998). 

Nessa direção, a educação básica é direito de todos, e cabe ao gover-
no assegurar que qualquer criança/adolescente tenha garantido o acesso à 
educação gratuita desde a pré-escola até o ensino médio. Os alunos com 
deficiência têm o mesmo direito acrescido de atendimento educacional 
especializado na rede regular de ensino, conforme disposto no Decreto nº 
12796/2013 (BRASIL, 2013). 

Em decorrência do atual direito constitucional, o Brasil posiciona-
-se como signatário da Declaração de Salamanca (1994), que por sua vez 
apresenta a proposta da denominada educação inclusiva, que propõe uma 
escola que assegurará o direito e acesso de todos à educação. 

Entende-se, nesse contexto, que a escola inclusiva terá que ser: 

Baseada na defesa dos direitos humanos de acesso, ingresso e 
permanência com sucesso em universidades de boa qualidade 
(onde se aprenda a aprender, a fazer, a ser e a conviver), no di-
reito de integração com colegas e educadores, de apropriação 
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e construção do conhecimento, o que implica, necessariamen-
te, em previsão e provisão de recursos a toda (CARVALHO, 
2004, p. 37).

A partir dessa proposta, o Estado avalia a respeito do aluno público-
-alvo da educação especial1 (PAEE) dentro dessa escola inclusiva, ressal-
vando que o aprendizado desses alunos ocorrerá preferencialmente em 
escolas de ensino regular. A Lei nº 12.764/12 pune o gestor escolar ou auto-
ridade competente que recusar a matrícula de aluno com qualquer tipo de 
deficiência com multa de três a 20 salários-mínimos. 

De toda forma, apesar de a legislação garantir o acesso à matrícu-
la na educação básica, existe a necessidade de um olhar mais criterioso 
para as matrículas em ensino superior. Apesar de os dados indicarem um 
aumento percentual, em números absolutos poucos estão chegando nesse 
patamar de formação. Estima-se, ainda, que esse percentual de alunos com 
deficiência que chegam à pós-graduação seja menor, como pontuam Zep-
pone e Muzetti (2013).

De acordo com as informações obtidas por meio dos microdados do 
Censo da Educação Superior (INEP,2009; 2018), o número de matrículas de 
alunos com deficiência em 2009 era 23.135, representando cerca 0,33% do 
total de matrículas, que era 6.982.018. Ao longo dos anos, mais especifi-
camente em 2018, essa representatividade aumentou para 0,49% de pouco 
mais de 12 milhões de matrículas totais. Entretanto, apesar da discreta 
mudança, quando se compara o crescimento de matrícula, os alunos com 
deficiência apresentam uma taxa de 157% contra uma taxa de crescimento 
de 72,5% para o número total de matrículas. Em números absolutos, não é 
perceptível esse dado devido à baixa representatividade de cerca de 0,49% 
em 2018 (59.496 matrículas de alunos com deficiência e 12.043.993 matrí-
culas totais).

Os dados informados pelo Censo Demográfico (IBGE, 2010) apre-
sentam uma defasagem em relação aos dados discutidos com base nos mi-
crodados. Portanto, para uma comparação mais próxima da realidade, se-
rão considerados os dados de 2010 neste ponto de análise. De acordo com 
os dados, em 2010 havia cerca de dois milhões de pessoas com deficiência 
com ensino médio completo/ensino superior incompleto. Se todas essas 
pessoas estivessem matriculadas no mesmo ano (2010), a representativida-
de seria de 24% do total de matrículas. Óbvio que nem todos os alunos com 
ensino médio completo acessam ao ensino superior; no entanto, conside-

1 “Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de educação escolar oferecida 
preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 
e altas habilidades ou superdotação” (público-alvo Decreto n°12796/2013-Resolução CNE/CEB n° 5/2013 art. 58°). 
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rando que no ano de 2010 a representatividade era de 0,30%, fica evidente 
que o acesso para esse público tem apresentado barreiras potentes.

No contexto da educação superior, a transversalidade da educação 
especial se efetiva por meio de ações que promovam o acesso, a perma-
nência e a participação dos alunos. Essas ações envolvem o planejamento 
e a organização de recursos e serviços para a promoção da acessibilidade 
arquitetônica, nas comunicações, nos sistemas de informação, nos mate-
riais didáticos e pedagógicos que devem ser disponibilizados nos proces-
sos seletivos e no desenvolvimento de todas as atividades que envolvem o 
ensino, a pesquisa e a extensão (MELLETI; BUENO, 2011).

Com foco na acessibilidade, este capítulo, recorte de uma pesquisa,2 
visou levantar e analisar, a partir da perspectiva de uma aluna surda, as 
barreiras de acessibilidade em um curso de pós-graduação.

De acordo com o Documento Orientador das Comissões de Avalia-
ção in loco para as Instituições de Educação Superior, (Instituto Nacional 
de Estudos e Pesquisas Educacionais [INEP], 2016) a acessibilidade deve 
ser observada em oito dimensões: atitudinal, arquitetônica, metodológica, 
programática, instrumental, nos transportes, nas comunicações e digital. 
Entretanto, o mesmo documento pontua a relevância da acessibilidade ati-
tudinal como essencial para a construção das demais dimensões. Alguns 
programas e documentos buscaram garantir a acessibilidade, como será 
descrito nos próximos parágrafos. Em 2005, foi criado o Programa Incluir 
– acessibilidade na educação superior, o qual implementou que até o ano de 
2011, por meio de Chamadas Públicas, realizadas pela SEESP e SESU, das 
quais, as IFES - Instituições Federais de Ensino Superior, teriam que apre-
sentar projetos de criação e consolidação dos Núcleos de Acessibilidade, 
visando eliminar barreiras físicas, pedagógicas, nas comunicações e infor-
mações, nos ambientes, instalações, equipamentos e materiais didáticos:

No período de 2005 a 2011, o Programa Incluir – acessibilidade 
na educação superior efetivou-se por meio de chamadas públi-
cas concorrenciais, que, naquele momento, significaram o iní-
cio da formulação de estratégias para identificação das barrei-
ras ao acesso das pessoas com deficiência à educação superior. 
A partir de 2012, esta ação foi universalizada atendendo todas 
as IFES, induzindo, assim, o desenvolvimento de uma Política 
de Acessibilidade ampla e articulada (BRASIL, 2013, p. 3).

Desde 2005, o programa lançou editais com a finalidade de apoiar 
projetos de criação ou reestruturação desses núcleos nas Ifes. Os Núcleos 
melhoram o acesso das pessoas com deficiência a todos os espaços, am-

2 Projeto Acessibilidade no Ensino Superior: da análise das políticas públicas educacionais ao desenvolvimento de 
mídias instrumentais sobre deficiência e inclusão (OBEDUC/CAPES/INEP Edital n.º 49/2012).
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bientes, ações e processos desenvolvidos na instituição, buscando integrar 
e articular as demais atividades para a inclusão educacional e social dessas 
pessoas. São recebidas propostas de universidades do Brasil inteiro, mas 
somente as que atendem às exigências do programa são selecionadas para 
receber o apoio financeiro do Ministério da Educação (MEC).

Entretanto, os recursos recebidos não foram suficientes para a ma-
nutenção dos Núcleos de Acessibilidade. Embora estivessem presentes co-
ordenadores devidamente qualificados, faltaram recursos e investimentos 
estruturais (MORGADO, 2022). De acordo com Morgado (2022), as medi-
das e reformas adotadas mostraram-se frágeis, especialmente diante de 
cortes e suspensão de verbas, dificultando ainda mais a existência e fun-
cionamento com qualidade dos Núcleos de Acessibilidade.

Cronologicamente, em novembro de 2011, foi lançado o Plano Na-
cional dos Direitos da Pessoa com Deficiência - Viver sem limite, por meio 
do decreto 7.612/11, que teve a “finalidade de promover, por meio da inte-
gração e articulação de políticas, programas e ações, o exercício pleno e 
equitativo dos direitos das pessoas com deficiência” (BRASIL, 2011).

O Programa de Acessibilidade na Educação Superior apoiou a cria-
ção e reestruturação de Núcleos de Acessibilidade das IFES - Instituição 
Federal de Ensino Superior, responsáveis por ações institucionais para eli-
minar barreiras atitudinais, pedagógicas, arquitetônicas e comunicacio-
nais. Os núcleos deveriam garantir o acesso de estudantes, professores e 
servidores com deficiência a todos os espaços, ações e processos, buscando 
seu pleno desenvolvimento acadêmico (BRASIL, 2011).

O Viver sem Limites prevê apoio para ampliar e fortalecer nú-
cleos em todas as universidades federais. Foi estipulada uma 
meta para que até o ano de 2014, 59 universidades recebessem 
recursos em suas matrizes orçamentária para essa ação (BRA-
SIL, 2013, p. 26).

A exclusão de alguns e a inclusão de outros sempre foi uma marca 
da instituição escolar moderna, mas somente nos últimos anos isto deixa 
de ser naturalizado, passando a ser problematizado. Nesse sentido, e par-
tindo do entendimento de que as invenções modernas tem se encarregado 
de classificar/nomear/narrar/incluir ou excluir os sujeitos em um mundo 
cada vez mais difuso e fragmentado, o presente capítulo intenciona refle-
tir sobre as questões de acessibilidade na perspectiva de uma estudante 
surda, tendo um Programa de pós-graduação como campo investigativo; 
pois, como já destacamos, parece ter sido crescente o número de alunos 
público-alvo da Educação Especial matriculados na educação superior e na 
pós-graduação, como apontam os dados do Censo Escolar (BRASIL, 2012). 
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A partir das problematizações indicadas, no presente capítulo, para 
atingir o objetivo proposto, adotou-se o modelo de pesquisa qualitativo. 
Por se tratar de um trabalho a ser realizado no ambiente natural do partici-
pante, apresentando dados descritivos e com o cuidado de compreender os 
resultados a partir da perspectiva do participante (LÜDKE; ANDRÉ, 1986, 
p. 11-12). Diante da preocupação de melhor obtenção de dados, foi utiliza-
do como instrumento um roteiro de entrevista semiestruturada, conside-
rando sua flexibilidade como facilitadora para esse propósito. 

A participante da pesquisa foi uma aluna surda e seu nome fictício 
será Ana. Na época da pesquisa, ela tinha 25 anos, havia cursado gradua-
ção em Psicologia e cursava o mestrado acadêmico em um programa de 
pós-graduação de uma universidade pública federal. 

Os resultados obtidos por meio de entrevista com a estudante Ana, e 
com o objetivo de apontar aqui as principais barreiras de acessibilidade da 
estudante aos conteúdos acadêmicos, serão demonstrados e discutidos nos 
tópicos abaixo, que embora sejam didaticamente separados para a discus-
são, entendemos que se entrelaçam: Barreiras Comunicacionais, Barreiras 
Atitudinais e Barreiras Pedagógicas.

Barreiras comunicacionais

Ana relatou ser oralizada, e em suas falas foi possível inferir que 
essa condição tenha facilitado a diminuição das barreiras comunicacio-
nais. Entretanto, a participante destaca sua preferência por comunicar-se 
por meio de Libras (Língua Brasileira de Sinais), como é possível perceber 
em sua fala a seguir:

Bom, aqueles colegas que sabem Libras ou pelo menos um pouco, eu comu-
nico com eles sem a presença de intérprete, o que é algo muito bom. Pois eu 
interagindo com os colegas por meio de Libras faz com que eu me sinta se-
gura e à vontade para trocar de experiências, ideias, sugestões, entre outros. 
E quanto aos colegas que não sabem Libras, o intérprete entra no meio, mas 
nem sempre. Com pouca frequência, tento comunicar com estes colegas 
através da escrita ou gestos. Porém, de forma geral, consigo me relacionar 
bem com os colegas sem eu encontrar alguma barreira ou constrangimento. 

Observando seu relato, pode-se notar que, segundo sua opinião, ela 
não tem nenhum tipo de dificuldade em se comunicar com seus colegas de 
classe e professores, desde que utilize a oralização ou que o intérprete es-
teja presente. A indicação feita pela aluna de ter passado pelo processo de 
oralização remete a fatos históricos que constituem a concepção da pessoa 
com deficiência auditiva ao longo do tempo, considerando que, no início 
do século XX, a oralização passou a ser o principal objetivo da educação 
das crianças surdas e recebiam treinamento oral nas escolas. De acordo 
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com Goldfield (1997), o Oralismo ou a filosofia oralista visa à integração da 
criança com surdez na comunidade de ouvintes, dando-lhe a condição de 
desenvolver a língua oral, ou seja, a linguagem restringiu-se à linguagem 
oral, sendo esta a única forma de comunicação do surdo, acreditando-se 
assim que, para a criança surda se comunicar, é necessário que ela seja 
oralizada. O objetivo do Oralismo foi fazer a reabilitação da criança surda 
em direção à normalidade, ou seja, claramente trata-se de um movimento 
de integração, em que a estudante surda se adapta ao contexto de ouvintes.

 Em outro momento da entrevista, Ana contou que nos contatos 
com departamentos e biblioteca nem sempre estava acompanhada de um 
intérprete de Libras, valendo-se da escrita para a comunicação. Destaca, 
ainda, que resolve muitas coisas por e-mail, ou seja, mais uma forma de 
comunicação escrita. A partir do relato de Ana, pode-se entender que caso 
a aluna tivesse dificuldades com o português como segunda língua, situ-
ações em que ela considerou a não existência de barreiras provavelmente 
seriam vistas de outra forma. Aqui, também, presenciamos em seu relato a 
presença da barreira comunicacional e, para além disso, sendo enfrentada 
apenas pela estudante, para romper as dificuldades de comunicação e ter 
acesso aos serviços da universidade que contribuem para seu acesso ao 
conhecimento.

Partindo da premissa de que “é por meio da língua que entramos ple-
namente em nosso estado e cultura humanos” (SACKS, 2010, p. 19), ressal-
ta-se que a privação da comunicação interfere diretamente na construção 
do pensamento e linguagem, podendo acarretar ao indivíduo prejuízos às 
capacidades mentais superiores, levando a avaliações equivocadas, resul-
tando que este seja “rotulado” indevidamente como pessoa com deficiên-
cia intelectual.

No caso de Ana, pode-se inferir que ela consegue se comunicar com 
professores e colegas quando se volta aos seus repertórios de oralização e 
fluência no português como segunda língua, em um movimento que parte 
dela, em um esforço de mão única, para se apropriar dos conhecimentos 
em seu fluxo de escolarização. É apenas no ensino médio que entra em 
contato com seus direitos, conforme podemos ver em seu relato abaixo:

Durante (ensino fundamental) eu achava que aquilo era normal (não ouvir 
e não se comunicar com os ouvintes) e eu não precisava enfrentar nada. De-
pois foi que eu recebi um intérprete no ensino médio, como assim? É justo 
trabalhar sem intérprete em uma sala de aula, mas enfim, foi um período 
que eu confesso que não considerava um sofrimento, mas eu achava que 
estava tudo bem, coitada da “Ana” do passado, né?

Pode-se observar, a partir desse excerto da entrevista, que durante 
sua escolarização, em sua perspectiva, ela considerava “normal” não ouvir, 
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já que não tinha nenhum modelo de adulto surdo ou até mesmo um colega 
de sua idade, apenas no ensino médio, ela recebeu o apoio de um intérpre-
te de Libras. Pode, assim, perceber a importância da língua de sinais em 
sua vida, e o quanto isso impactou em sua formação escolar e acadêmica, 
considerando até com visão de pena de si, no período em que não teve esse 
apoio comunicacional em sua formação.

A partir desse relato, concordamos com Lacerda (2013) ao afirmar 
que a surdez, em si, não torna a criança deficiente, este é um modo social de 
representá-la. Se a surdez for compreendida socialmente de outra forma, 
os indivíduos surdos poderão ocupar um lugar na sociedade, não ficando 
marginais a ela. Busca-se, no caso dos surdos, fazê-los ouvir e falar, mais 
do que desenvolvê-los enquanto sujeitos, sejam eles crianças, adolescentes 
ou adultos; sua constituição como sujeito é tornada menos importante que 
suas habilidades para falar e ouvir. O foco está em habilidades que devem 
ser adquiridas mesmo quando se alega que a meta é o desenvolvimento da 
pessoa em todas as suas potencialidades. 

Barreiras pedagógicas

Dando continuidade à discussão anterior, sabe-se que a Língua Bra-
sileira de Sinais – LIBRAS foi reconhecida como língua a partir da Lei nº 
10.436 (BRASIL, 2002); entretanto, foi a partir do Decreto nº 5626 (BRASIL, 
2005) que foi regulamentado o direito ao intérprete, inclusive no ambiente 
educacional. 

O intérprete de Libras tem como atribuição principal estabelecer a 
intermediação comunicacional entre os usuários da Língua Brasileira de 
Sinais, interpretando a língua oral para uma língua gestual, e vice-versa, 
interpretando fielmente, com emoção, sendo mediadora do mediador (LA-
CERDA, 2011).

A partir dessas considerações, entende-se como essencial a presença 
do intérprete de Libras em sala de aula, a fim de garantir que a aluna não 
tenha prejuízos na aquisição do conteúdo, sobretudo nos momentos de 
explicação e seminários, nos quais as práticas são orais.

Com relação a esse ponto, Ana destaca que:

Eu me relaciono bem com os professores de pós. Na verdade, eu me comu-
nico bem e à vontade com eles por meio do intérprete de Libras. Além disso, 
eles compreendem que necessito de intérprete quando eu for apresentar 
algum trabalho.

Nesse momento da entrevista, ela indica um bom relacionamento 
com os professores e uma boa comunicação; entretanto, fica explícita a re-
levância da presença do intérprete de Libras em sala de aula. Diante dessa 
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condição, Ana deixa claro que, nessa etapa de sua formação, não considera 
a existência de barreiras pedagógicas.

Ela relata que se sente contemplada e respeitada com os planejamen-
tos e avaliações efetuados no decorrer do curso. Não se sente diferente dos 
demais alunos, considera que é cobrada com relação a rendimento e respon-
sabilidade no mesmo padrão dos demais, e entende esse fato como positivo.

Entretanto, temos um ponto importante a destacar. Segundo Ana, a 
apropriação dos conteúdos acadêmicos com sucesso se dá devido ao fato 
de os docentes possuírem a formação e experiência para atuar na área da 
Educação Especial. Indica, aqui, um movimento claro dos atores que com-
põem o curso de ampliar a sua formação para trabalhar na docência com a 
diversidade. Enfatiza:

... o fato dos professores... terem formação em Educação Especial e experi-
ência em trabalhar com alunos com deficiência, faz com que eles deem au-
las para todos os alunos com segurança e diversas estratégias. Além disso, a 
minha orientadora, que é uma pesquisadora na área de surdez, compreende 
muito bem das minhas necessidades como aluna surda.

Embora Ana relate sobre os professores terem formação e apresenta-
rem conhecimento de várias estratégias para trabalhar com a diversidade 
de especificidades dos alunos, para o seu caso, a aluna descreve apenas 
uma estratégia, que foi a de posicionamento no momento da explicação 
com a finalidade de garantir a qualidade da tradução do intérprete. Ou 
seja, na percepção de Ana, os professores estão preparados para lidar com 
a diversidade, mesmo que não haja uma iniciativa na direção de eliminar 
barreiras de acessibilidade encontradas por ela, sendo citado apenas o cui-
dado de não atrapalhar o intérprete.

Barreiras atitudinais

A partir das informações fornecidas por Ana, não foi possível afir-
mar que, ao longo de sua trajetória escolar, ela não tenha se deparado com 
barreiras atitudinais; tendo em vista que a aluna descreve que percebia 
como “normal” não entender o que os colegas diziam e, portanto, não con-
seguir se comunicar.

Com o passar dos anos e avanço em sua trajetória escolar, essa consci-
ência vai tomando forma, o que é possível perceber quando Ana relata que:

Eu me sentia diferente sim! Todos os colegas eram ouvintes e eu era a única 
surda na sala, eu tinha uma ou duas amigas que estavam sempre próximas 
a mim e essas minhas amigas eram ouvintes, mas com a grande maioria a 
gente não tinha uma comunicação, uma comunicação bem elementar, mui-
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to simples, mas foi bom que essas duas amigas estavam próximas a mim, 
mas eu me sentia sim realmente diferente, porque eu via todo mundo con-
versando oralmente e eu vivia isso. 

No depoimento de Ana, pode-se perceber como era forte o impacto 
da barreira comunicacional em seu relacionamento com os demais alunos. 
Mesmo tendo a companhia de duas amigas que eram ouvintes, a comuni-
cação com os demais era bem elementar.

Ela relata em um momento da entrevista que já foi citado no item 
“Barreiras Pedagógicas” que, para ela, o fato de não saber de seus direitos 
ou não ter tido contato com intérprete de Libras, embora não fosse ruim, 
a partir de novas experiências e da ampliação de seus conhecimentos de 
seus direitos, indica a importância desse profissional em sua formação no 
curso de pós-graduação. 

Dessa forma, pode-se inferir que talvez a aluna não relate mais bar-
reiras atitudinais no passado por conceber que era correta a forma que as 
demais pessoas lhe tratavam. Na atualidade, no programa de pós-gradua-
ção, mais consciente de seus direitos, afirma que não sofre com barreiras 
atitudinais. E, ainda, não se sente tratada de maneira diferente ou inferior 
em relação aos demais colegas.

Considerações finais

Com base no objetivo de levantar e analisar, a partir da perspectiva 
de uma aluna surda, as barreiras de acessibilidade em um curso de pós-
-graduação, foi planejado um roteiro semiestruturado e realizada uma en-
trevista com uma aluna de um programa de pós-graduação. 

A aluna entrevistada relatou que, na sua percepção, não existem bar-
reiras de acessibilidade para ela, principalmente se tratando de barreiras 
comunicacionais, já que ela é fluente em português, sendo sua segunda 
língua; sendo Libras a primeira. Entretanto, analisando suas falas, eviden-
cia-se uma naturalização por parte da aluna de sempre ser ela a se adaptar 
aos ambientes, uma vez que ela deixa claro que não havia barreiras por 
condições comunicacionais que ela apresentava.

Em relação a barreiras pedagógicas, a aluna diz que os professores 
procuram sempre estratégias para que ela possa ter um entendimento me-
lhor do conteúdo. Novamente, a percepção da aluna pode estar dirigida 
pelo viés de ideais antigas, que consideravam ser dever do aluno se adaptar 
às situações acadêmicas. Essa inferência se dá porque ao mesmo tempo 
que ela afirma a procura de estratégias, relata que a única estratégia utili-
zada foi o posicionamento físico para não atrapalhar o trabalho do intér-
prete. Cabe destacar que essa atitude do professor é o mínimo esperado e 
nem seria necessário formação específica para tal atitude, mas uma ques-
tão de observação e bom senso em sua prática.
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Quanto às barreiras atitudinais, a aluna diz que sempre tem um in-
térprete oferecido pela universidade, onde ele auxilia em comunicação com 
as demais pessoas do seu convívio acadêmico e em sala de aula também. 
No entanto, a oferta do serviço de intérprete está prevista em lei (BRASIL, 
2005), desconfigurando a ação lida como iniciativa voluntária; logo, não se 
pode afirmar como acessibilidade atitudinal por não ser possível atestar 
que o mesmo serviço seria ofertado se não estivesse previsto em lei.

A conclusão da aluna deixa claro que, em sua perspectiva, estar em 
um programa de pós-graduação em que seus professores possuíam for-
mação na área, foram facilitadores para seu aprendizado durante o curso 
de mestrado. Após os relatos da aluna, infere-se que, em sua concepção, 
existe acessibilidade em uma universidade federal e em um programa de 
pós-graduação que essa universidade oferece, respondendo ao questiona-
mento proposto pelo objetivo deste trabalho. 

Diante do exposto, é importante lembrar que a acessibilidade se 
apresenta em oito dimensões que se entremeiam nos ambientes e convi-
vências. Além disso, segundo os depoimentos, por muito tempo a aluna 
teve uma visão limitada sobre seus direitos no que tange à acessibilidade, 
o que pode justificar a sua não percepção de barreiras na pós-graduação.
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A escolarização e a formação do estudante com deficiência no Brasil são direi-
tos garantidos e se encontram imbricados com a formulação e efetivação das políticas 
públicas. Nessa direção, a presente obra, DESDOBRAMENTOS DA POLÍTICA EDU-
CACIONAL COM ENFOQUE NA EDUCAÇÃO ESPECIAL, tem como objetivo colocar 
em pauta tal temática, mesmo sabendo que abordá-la impõe desafio e responsabilida-
de; sobretudo, pelo conhecimento do esforço para que a Educação, enquanto direito 
social dessa população, se concretize, apesar de uma história marcada por exclusão, 
segregação e resultados ainda precários no contexto brasileiro.

Trata-se aqui de apresentar uma obra resultante de esforços, pesquisas e es-
tudos coletivos, que tem como fundamentação teórica pensadores críticos e da in-
terlocução com alunos e docentes do curso de Licenciatura em Educação Especial 
da UFSCar e de estudos e aprofundamentos realizados junto ao  Núcleo de Estudos 
e Pesquisas em Direito à Educação – Educação Especial – UFSCar e ao Núcleo de 
Estudos Críticos e Pesquisas em Educação e Desigualdade Social – UEL.
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